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RESUMO 
 

Este trabalho versa sobre a investigação policial e as principais dificuldades 
existentes à sua realização pela Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul. O 
trabalho policial é analisado a partir das relações sociais no campo do poder jurídico, 
buscando conhecer técnicas, procedimentos e obstáculos que antecedem a fase 
processual e visa preparar a ação penal através da busca de provas que viabilizem a 
reconstrução dos fatos delituosos acontecidos. A metodologia empregada neste 
estudo foi de caráter qualitativo e exploratório, realizado por meio de entrevistas 
semi-estruturadas, buscando-se identificar os principais problemas acerca da 
investigação policial. Dentre os vários problemas relatados pelos entrevistados, 
destacam-se as precariedades materiais e humanas e as dificuldades de 
relacionamento com os diferentes agentes que operam no sistema de justiça 
criminal.   
 
 Palavras-chave: Investigação Criminal; Polícia Civil; Inquérito Policial. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde a reabertura democrática, a demanda pelos serviços prestados pelo 

Poder Judiciário cresceu substancialmente em nosso País. Em especial no âmbito da 

Justiça Penal, a situação tornou-se drástica. Com o aumento da criminalidade urbana, 

notado principalmente a partir do início dos anos 80, a carência de um sistema penal 

adequado e de um regime prisional eficiente tornou-se notável (ADORNO, 1994), 

oportunizando que o livre arbítrio policial aumentasse, juntamente com práticas 

informais1 e ilegais de atuação da polícia. 

Os procedimentos de investigação e a formulação do inquérito policial são 

tarefas que demandam uma grande amplitude de conhecimentos por parte dos 

envolvidos, no sentido de superarem as dificuldades existentes, como a falta de 

recursos materiais e humanos e também pela dificuldade de relacionamento entre os 

diferentes agentes que operam no Sistema de Justiça Criminal. Como esclarece Misse 

(2010, p.95): “Saber fazer conexões, conhecer pessoas, entender relações, ter os 

contatos, poder vincular dados de pessoas e coisas de diferentes lugares, com 

processos e inquéritos, são um capital importante que gera informação valiosa.  

A atividade policial tem oportunizado que seus integrantes enfrentem várias 

dificuldades durante os processos de investigação criminal. Estes processos devem 

ser conduzidos com base no conhecimento teórico-prático e científico e não se 

alicerçarem apenas em deduções empíricas. Devem ser capazes de transformar 

pequenos vestígios em indícios e indícios em provas. A investigação criminal 

também deve ser conduzida dentro do dever legal, porém, na prática, a forma de 

como é desenvolvida uma investigação policial e o processo de como se produz o 

inquérito policial nas delegacias apresentam variações entre o legal e o ilegal nas 

práticas policiais. A formação do inquérito vai depender do controle das informações 

obtidas no decorrer das investigações, pois o processo penal é antecedido desta 

fase preliminar que tem a função de apurar indícios da materialidade e da autoria 

                                                 
1
 Entende-se por práticas informais os atos realizados pela polícia em desacordo com o correto 

relacionamento com a população, sobretudo aqueles definidos como criminosos e suspeitos. 
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dos delitos. Cabe à polícia a investigação preliminar e a elaboração de um relatório 

juridicamente orientado do resultado destas investigações.  

Na prática, o inquérito policial parece cumprir o papel de principal referência 

dos operadores do Sistema de Justiça Criminal no decorrer da instrução processual 

e na formulação de sentenças (VARGAS, 2010, p.184). 

Porém, diante das precariedades das condições, muitas das previsões legais 

que orientam os procedimentos que devem ser seguidos durante o inquérito policial 

não são realizadas, sendo justificadas pela necessidade de lidar com as dificuldades 

cotidianas e dar uma resposta eficiente à demanda cada vez maior.  

 

Se o inquérito, em seu formato oficial, passa a ser um entrave, criam-se 
alternativas práticas pra dar eficiência a algo que, de outro modo, não 
atenderia à imensa demanda recebida pela polícia. No entanto, essa 
“ilegalidade eficiente” tanto diminui as garantias de direitos dos acusados, 
quanto, também, não tem se demonstrado capaz de aumentar a capacidade 
investigativa da polícia (MISSE, 2010, p. 13). 

 

Atualmente podemos observar certa inadequação na situação atual da polícia 

brasileira, que mesmo sob um regime democrático ainda preserva, dentro da 

estrutura policial, resquícios de uma polícia repressora características de governos 

autoritários, que podem ser observados desde sua organização, treinamento e 

atuação. As tensões contra o uso da violência ilegítima (violência policial) 

permanecem nas práticas autoritárias, estão enraizadas na sociedade e na 

instituição (PINHEIRO, 1997). As práticas de excesso de poder e exercício da 

violência ilegítima são justificadas como requisitos de sua eficácia. 

A mudança do regime político não reformulou de maneira efetiva as 

atribuições e os limites da prática policial. A polícia brasileira sofre uma crise 

institucional, na qual o desgaste é direcionado para o aumento crescente de 

corrupção e da violência policial, fruto da inadequação de suas práticas. 

Na polícia civil, comportamentos que deveriam ser criticados e banidos são 

rotineiros, como por exemplo, a arbitrariedade e a truculência na intervenção policial. 

A violência e a arbitrariedade não desapareceram com a transição do regime político 

democrático, mas agravou-se junto à ineficácia de sua atuação. Nesse sentido, 

essas práticas tornam-se corriqueiras e mais do que isso, fazem parte da cultura 
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policial que tem apresentado características mais autoritárias do que democráticas. 

A inadequação do modelo de segurança atual, marcado pelo autoritarismo e o 

desrespeito aos direitos civis, traduz em essências formas de atuação incompatíveis 

com o Estado Democrático de Direito (COSTA, 2002). 

Para a manutenção do Estado Democrático de Direito é necessário que a 

atividade estatal seja limitada por direitos e garantias individuais. A Constituição 

Federal de 1988 instituiu diversos direitos como à liberdade, o direito à vida, à 

igualdade, à integridade física, à moral, à privacidade, à honra e a imagem, bem 

como garante à inviolabilidade do domicílio, do sigilo das correspondências e das 

comunicações telegráficas, de dados e telefônicas. Também assegura a garantia da 

inadmissibilidade das provas obtidas por meios ilícitos e o direito a não produzir 

prova contra si próprio. Todos devem ser considerados na investigação criminal, ou 

seja, a busca pela prova em um processo de investigação não é absoluta, 

encontrando limites expressos constitucionalmente. Assim, a sociedade brasileira 

passou a ter, gradativamente, instrumentos jurídicos e institucionais mais 

consistentes para se defender do próprio Estado infrator, e, assim evoluiu, em ainda 

lenta conscientização social, uma visão menos temerosa dos aparelhos 

responsáveis pela segurança pública, ou seja, a investigação criminal pautada pela 

busca da necessidade de atuar respeitando normas materiais e processuais 

inerentes a um Estado Democrático de Direito, garantindo e preservando os direitos 

fundamentais do cidadão (princípio da dignidade humana e princípio da justiça 

social) assim como do devido processo legal e da segurança jurídica (isonomia entre 

as partes).  

Diante deste cenário, o problema de pesquisa deste trabalho consiste em 

responder a seguinte pergunta: quais as principais dificuldades que são enfrentadas 

para a produção de investigação pela Polícia Civil do Rio Grande do Sul? A 

delimitação acima apresentada deve nos proporcionar um entendimento sobre os 

obstáculos que se apresentam durante os processos de investigação criminal 

realizado pela polícia judiciária. No entanto, outros elementos relacionados ao tema 

se aliam e podem complementar os principais argumentos. Todavia, conhecer as 
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principais dificuldades enfrentadas no processo de investigação criminal é o objetivo 

geral deste trabalho.  

A Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul é parte da Secretaria de 

Justiça e Segurança, integrante do Poder Executivo Estadual. Sua atuação também 

possui relação direta com o Poder Judiciário e com o Ministério Público, pois 

depende de autorização judicial para alguns de seus atos. Além disso, como polícia 

judiciária, o resultado de seu trabalho é encaminhado ao Poder Judiciário mediante 

intervenção do Ministério Público. Dentre as atribuições da polícia civil, pode-se 

destacar:  

 

Praticar os atos necessários para apuração das infrações penais, inclusive a 
representação e o cumprimento de mandado de prisão, a realização de 
diligências requisitadas pelo Poder Judiciário ou pelo Ministério Público nos 
autos do inquérito policial e o fornecimento de informações para a instrução 
processual  (POLÍCIA CIVIL; 2011).  

 

Portanto, o trabalho da polícia civil consiste, basicamente, na produção do 

inquérito policial, remetido à Justiça e submetido ao Ministério Público, que pode dar 

início ao processo penal, arquivá-lo ou devolvê-lo, requisitando novas diligências à 

polícia não dando início à ação penal a partir do inquérito policial. 

  A investigação policial é como uma “pesquisa” sobre pessoas, materiais, fatos 

e informações úteis para a reconstrução dos acontecimentos acerca de um fato legal 

ou ilegal e sobre a ideia que se tem a respeito deste. A Polícia Civil, também 

chamada de Polícia Judiciária ou investigativa, possui, historicamente, a vocação de 

investigar criminalmente, pois é o órgão que está muito mais próximo, no aspecto 

espacial e temporal, das provas e evidências de delitos cometidos. É ela a 

encarregada de repassar ao Ministério Público essas informações, pela remessa do 

Inquérito Policial à Justiça. Porém, outras instituições também podem efetuar 

investigação, como o próprio Ministério Público que, como titular da ação penal, 

possui prerrogativas de investigador criminal. Também os Tribunais de Justiça 

podem investigar quando se trata de crimes praticados por seus membros, e o Poder 

Legislativo através de CPIs (Comissões Parlamentares de Inquérito). Porém, estas 

instituições são limitadas em seus procedimentos investigatórios. Investigadores de 
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Polícia são profissionais verdadeiramente habilitados a desenvolverem atividades 

investigatórias tais como autorias e motivações para delitos, identificação de locais e 

de como os fatos ocorreram e as circunstâncias envolvidas.   

De acordo com Silva Júnior (2007), a apuração de infrações penais, exceto os 

crimes militares e as de competência da Polícia Federal, é atribuição das Polícias 

Civis e não se deve confundir a apuração de infrações penais com a função de 

polícia judiciária, pois a primeira é atividade de investigação e inteligência policial, 

enquanto que a outra é a formalização de indícios de autorias e materialidade 

delitiva em procedimentos pré-processuais (inquéritos policiais), sendo clara a 

preponderância de excelência nos trabalhos produzidos pela Polícia Civil enquanto 

polícia judiciária, se comparada com seus resultados naquilo que deveria ser sua 

função precípua: a investigação criminal. 

Os esclarecimentos, conceitos e opiniões apresentados por este trabalho 

poderão ajudar a compreender a atual situação de como se formam os processos de 

investigação criminal pelas delegacias distritais de polícia civil do Estado do Rio 

Grande do Sul e quais as suas dificuldades. Assim, a relevância deste estudo é 

justificada pela necessidade de esclarecimentos acerca da atividade policial 

investigativa, descrevendo seus procedimentos e apresentando suas dificuldades, 

na tentativa de que se busque uma melhor compreensão do fenômeno em questão, 

contribuindo para o desenvolvimento da instituição policial e se busque maior 

eficácia no processo investigativo. 
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Conhecer as principais dificuldades enfrentadas para a produção de 

investigação pela Polícia Civil no Estado do Rio Grande do Sul.  

 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

Na busca para entender o objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes 

objetivos específicos para fins de pesquisa: 

 
a) Apresentar o conceito, estrutura e funcionamento da Polícia Civil no 

Estado do Rio Grande do Sul;  

b) Descrever o conceito de investigação criminal e suas técnicas e as 

principais características do inquérito policial; 

c) Identificar e analisar as principais dificuldades enfrentadas no processo 

de investigação criminal;  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

O objetivo desta parte é apresentar os conceitos fundamentais que orientam o 

presente estudo, estabelecendo as referências para a análise do trabalho de 

investigação policial. Inicialmente, serão apresentadas algumas definições 

existentes sobre a polícia e as características da estrutura da Polícia Civil do Rio 

Grande do Sul.  

Também será abordado o conceito de investigação criminal e de algumas 

técnicas investigativas. A seguir, apresenta-se outro tema importante no 

entendimento dos processos de investigação criminal: o Inquérito Policial.  

 

2.1 DEFINIÇÃO DE POLÍCIA 

 

A palavra Polícia é vocábulo derivado do latim “polítia”, que por sua vez, 

procede do grego “politéia”, que significa, segundo Thomé (1997), administração da 

cidade. Para o mesmo autor, Polícia pode ser definida como “[...] instrumento de 

utilidade e que passa a ser responsável pela investigação das infrações penais 

cometidas e pela política de disciplina e restrição empregada a serviço do povo” 

(THOMÉ, 1997, p. 10) 

 Marcineiro (2001) conceitua Polícia como sendo: 

 

[...] a organização administrativa que tem por atribuição impor limitações à 
liberdade (individual ou de grupo) na exata medida necessária à 
salvaguarda e manutenção da ordem pública [...]. No entanto, a polícia mais 
visível a todos e a da segurança pública e por isso mesmo todos tendemos a 
confundi-la, enquanto parte, com o todo [...] a polícia se especializa e hoje, 
se apresenta com duas funções: a polícia preventiva (administrativa), de 
proteção individual e coletiva e a polícia judiciária, ou seja, atividade policial 
repressiva (judicial) ao crime e de auxílio à justiça penal (investigação 
científica dos crimes) (MARCINEIRO, 2001, p. 47-48). 

 

Segundo Tourinho Filho (2001, p.27), “[...] a polícia é o órgão incumbido de 

manter e preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio”. 

 



14 

 

De acordo com o artigo 144 da Constituição Federal (CF) de 1988, com 

relação à segurança pública, estabelece: 

 

A segurança pública, dever do Estado e direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:  
 
I- Polícia Federal 
II- Polícia Rodoviária Federal 
III- Polícia Ferroviária Federal 
IV- Polícias Civis 
V- Polícias Militares e corpo de bombeiros militares  

 

Ainda no mesmo artigo da Constituição Federal, no seu parágrafo IV, § 4º: “Às 

polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração das infrações 

penais, exceto as militares.” 

Portanto, à Polícia Rodoviária Federal, Ferroviária Federal e Militar cabe o 

policiamento ostensivo, atuando antecipadamente na prevenção dos delitos, 

enquanto que a principal atuação das Polícias Federal e Civis ocorre após à prática 

do crime, na repressão dos delitos. Elas apuram a autoria e a materialidade das 

infrações penais, por meio da função investigativa. 

De acordo com Weber (2004), o Estado reivindica o monopólio do uso 

legítimo da força física, conforme a seguir: 

 

A violência não é, evidentemente, o único instrumento de que se vale o 
Estado – não haja a respeito qualquer dúvida – mas é seu instrumento 
específico. Em nossos dias, a relação entre o Estado e a violência é 
particularmente íntima. Em todos os tempos, os agrupamentos políticos mais 
diversos - a começar pela família – recorreram à violência física - tendo-a 
como instrumento normal do poder. Em nossa época, entretanto, devemos 
conceber o Estado contemporâneo como uma comunidade humana que, 
dentro dos limites de determinado território – a noção de território 
corresponde a um dos elementos essenciais do Estado – reivindica o 
monopólio do uso legítimo da violência física. É, com efeito, próprio de 
nossa época o não reconhecer, em relação a qualquer outro grupo ou aos 
indivíduos, o direito de fazer uso da violência, a não ser nos casos em que o 
Estado o tolere: o Estado se transforma, portanto, na única fonte do “direito” 
à violência (WEBER, 2004, p. 56). 

  

 Entretanto, para Muir (1977), para que o uso da força física seja legítimo, 

deve ser feito segundo regras legalmente definidas, e destaca a similaridade entre 
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os meios que são utilizados pela polícia e por aqueles a quem ela se opõe, sendo a 

diferença entre eles apenas o respeito às leis. 

 

A autoridade do policial consiste em uma autorização legal para coagir 
outros a absterem-se de usar a coerção ilegítima. A sociedade o autoriza a 
matar, ferir, confinar ou vitimizar de qualquer outra forma os não-policiais 
que iriam ilegalmente matar, ferir, confinar ou vitimizar de qualquer outra 
forma aqueles a quem o policial está encarregado de proteger (MUIR, 1977, 
p. 44). 

 

Monet (2001, 2001, p.19) destaca a dificuldade de se estabelecer um conceito 

de polícia, pois uma de suas atividades prioritárias, a de controlar, também é 

exercida por outras agências estatais: “[...] nem o exame das missões, nem o dos 

poderes confiados em cada país a órgãos administrativos civis ou militares permitem 

distinguir claramente o que é e o que não é “polícia”.”  

De acordo com Bittner (2003), era importante construir um conceito sobre a 

polícia que fosse o mais abrangente possível e que procurasse descrever o papel da 

polícia mesmo com as mudanças pelas quais passou a instituição policial ao longo 

dos anos nos diversos países. 

 

A polícia nada mais é do que um mecanismo de distribuição, na sociedade, 
de força justificada pela situação [...]. Em suma, o papel da polícia é 
enfrentar todos os tipos de problemas humanos quando (e na medida em 
que) suas soluções tenham a possibilidade de exigir (ou fazer) uso da força 
no momento em que estejam ocorrendo. Isso empresta homogeneidade a 
procedimentos tão diversos como capturar um criminoso, levar o prefeito 
para o aeroporto, tirar uma pessoa bêbada de dentro de um bar, direcionar o 
trânsito, controlar a multidão, cuidar de crianças perdidas, administrar os 
primeiros socorros médicos e separa brigas de familiares (BITTNER, 2003, 
p. 30-36). 

 

Segundo Reiner (2004), a polícia é parte fundamental do Estado, 

desempenhando de certa forma um papel político. 

 

A arte do policiamento bem sucedido é ser capaz de minimizar o uso 
da força, mas esta permanece como o recurso especializado da 
polícia, seu papel distintivo na ordem política. Nesse sentido, a polícia 
está no coração do funcionamento do Estado, e as análises políticas 
em geral tendem a restringir a importância do policiamento como 
sendo força e símbolo da qualidade de uma civilização política 
(REINER, 2004, p. 28).    



16 

 

A manutenção do controle social é fundamentalmente uma questão política. O 

trabalho policial é estritamente vinculado à estrutura política. A polícia é uma 

instituição estatal voltada para a manutenção da ordem pública e garantia das leis. 

Para tanto, é autorizada pelo Estado a usar a força, física real ou por ameaça, e é 

isso que a distingue: é uma instituição voltada para o controle social, e imposta pelo 

Estado Moderno.  

 

A discussão sobre a qualidade e adequabilidade das instituições 

policiais tem aumentado consideravelmente. Dois temas têm recebido 

bastante destaque na presente discussão: a necessidade de polícias 

mais efetivas de segurança pública, que permitam a redução dos 

índices de criminalidade, e a necessidade de reformas nas 

instituições policiais, que permitam uma maior produção ao contexto 

sociopolítico dos regimes democráticos. (COSTA, 2002, p.26). 

 

2.1.1 Surgimento da polícia 

       

O sistema policial brasileiro teve suas origens em Portugal, a instituição 

policial civil foi importada pela família real. Segundo Marcineiro e Pacheco (2001), a 

história da polícia no Brasil tem início no século XIX no ano de 1808, com a vinda da 

Família Real Portuguesa ao Brasil, em decorrência das invasões napoleônicas no 

continente europeu. Para os mesmos autores, a origem da Polícia Judiciária como 

organização, ocorreu em 1841, com a promulgação da Lei nº 261 de 03 de 

dezembro, que apresentava o início de uma organização policial, criando em cada 

província um chefe de polícia, com seus delegados e subdelegados escolhidos 

dentre os cidadãos. 

 

O surgimento da Polícia Civil no Brasil remonta à época da chegada de D. 
João VI, em 1808, quando criou ele o cargo de "Intendente Geral da Polícia 
da Corte e Estado do Brasil", que era desempenhado por um 
desembargador do Paço, com um delegado em cada Província. A infração 
penal e sua autoria sempre foram apuradas pela Instituição Policial Civil, 
mesmo antes de no Brasil haver sido criado o Inquérito Policial. A legislação 
vigente no Brasil era a mesma de Portugal, baseada na herança romana e 
nas Ordenações Afonsinas (1446 a 1521), Manuelinas (1521 a 1603) e 
Filipinas (1603 a 1867). O processo criminal brasileiro era,nessa época, 
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tripartido, compreendendo a "Devassa", a "Querela" e a "Denúncia". 
(POLÍCIA FEDERAL, 2011). 

  

   

De 1808 a 1827, as funções policiais e judiciárias permaneceram acumuladas; 

mas com a promulgação do Código de Processo Criminal do Império a organização 

policial foi descentralizada. Em 1841, a Intendência Geral de Polícia foi extinta, 

criando-se o cargo de chefe de polícia. A Lei de 03 de dezembro de 1841 

proporcionou uma mudança radical, com a criação, em cada província e também na 

Corte, de uma Chefatura de Polícia. Nela, o Chefe de Polícia passou a ser auxiliado 

por delegados e subdelegados de Polícia. 

Em 31 de janeiro de 1842, o regulamento nº 120 definiu as funções das polícias 

administrativas e judiciária, colocando-as sob a chefia do Ministro da Justiça. Em 20 

de setembro de 1871, pela Lei nº 2033 regulamentada pelo Decreto nº 4824, de 22 

de novembro do mesmo ano, foi reformado o sistema adotado pela Lei nº 261, 

separando-se Polícia e Justiça de uma mesma organização e proporcionando 

inovações que perduram até hoje, com a criação do inquérito policial.   

 

2.1.2 A atividade policial civil  

 

A atividade da polícia civil é a de polícia judiciária, conforme define o Código 

de Processo Penal (CPP), Art. 4º: “A polícia judiciária será exercida pelas 

autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a 

apuração das infrações penais e de sua autoria” (CPP, 1941). 

Para Pimenta (1998): 

 

A polícia judiciária tem a seu cargo rastrear e descobrir os crimes que não 
puderam ser prevenidos, colher e transmitir às autoridades competentes os 
indícios e provas, indagar quais sejam seus autores e cúmplices, concorrer 
eficazmente, para que sejam levados aos tribunais (PIMENTA BUENO apud 
DINIZ, 1998, p.129).   

 

À polícia judiciária compete à apuração das infrações penais, o que ocorre por 

meio do que se denomina “investigação preliminar” ou “investigação criminal”, 

formalizada por meio do inquérito policial. Cabe exclusivamente à polícia judiciária a 
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apuração de fatos delituosos e a coleta preliminar dos elementos de prova que 

sustentarão a viabilidade ou não do processo penal que é o meio ao qual tem o 

Estado para punir. Deve, portanto, esta fase preliminar ser realizada por ente parcial 

e extrínseco ao futuro processo penal, com perfeita separação entre o Estado-

investigador, Estado-acusador e Estado–julgador, garantindo e preservando os 

direitos fundamentais do cidadão por meio das garantias dos princípios como do 

devido processo legal e da segurança jurídica, norteadores do Estado democrático 

de Direito.        

Portanto, a Polícia Civil possui um papel privilegiado na estrutura da Justiça 

Penal, principalmente por ser o primeiro passo na racionalização dos delitos e na 

formalização dos atos criminosos até a chegada do Poder Judiciário. De acordo com 

Kant de Lima (1989), a Polícia Civil tem um maior nível de discricionariedade, já que 

possui o poder sobre a posse da verdade, pois pode incriminar ou não um indivíduo. 

Então, nesse sentido, ela pode ser considerada os “olhos da justiça”, pois cabe a ela 

a apuração das infrações penais civis, determinando o que vai ser repassado às 

demais instâncias da justiça (LOCHE; FERREIRA; SOUZA; IZUMINO, 1999). 

A polícia civil sugere a incidência da lei penal sobre o fato típico, ao passo 

que o Ministério Público e o Poder Judiciário interpretam a sugestão da Polícia 

Judiciária, com base no conjunto do procedimento que foi remetido, para que seja 

aplicada a punibilidade prevista na norma penal, caso seja apontada a autoria do 

crime. Com isso, no Poder Judiciário surgem discussões e interpretações da lei com 

base nos fatos, desencadeando decisões e interpretações da lei que serão aplicadas 

a outros julgados. 

Neste contexto, a polícia do Estado tem por objetivo manter a ordem pública, 

de acordo com as suas finalidades, estabelecendo restrições que se oponham à 

política do Estado e atentem contra a ordem e a segurança da coletividade em geral.  

 

O Estado quando pratica atos de investigação, após a prática de um fato 
delituoso, está exercendo seu poder de polícia. A investigação não passa do 
exercício do poder de cautelar que o Estado exerce, através da polícia, na 
luta contra o crime, para preparar a ação penal e impedir que se percam os 
elementos de convicção sobre o delito cometido (MARQUES, 1959, p.76).   
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A investigação policial procura esclarecer um evento criminoso, verificando 

sua existência e materialidade na busca da identificação do seu autor. Como atua na 

fase pré-processual, a polícia judiciária deve concentrar-se na coleta de todas as 

provas necessárias aos esclarecimentos dos fatos delituosos, sirvam estas ou não à 

acusação. Tem, por fim, como instrumento de investigação preliminar, o inquérito 

policial, que forma a convicção por parte do Estado acerca da existência ou não de 

um processo criminal. 

 

[...] para que a razão predomine sobre o poder, é necessário que a denúncia 
ou queixa venha acompanhada de um mínimo de provas – mas suficientes 
para demonstrar a probabilidade do delito e da autoria afirmados – para 
motivar e fundamentar a decisão do juiz de receber ou não a acusação e 
nisso reside à importância da investigação preliminar: fornecer elementos de 
convicção para justificar o processo, evitando que acusações infundadas 
prosperem (LOPES JÚNIOR, 2006, p. 67).     

 

No entanto, as polícias são muito vulneráveis às pressões e cobranças da 

sociedade, principalmente a Polícia Civil que, devido ao seu caráter investigativo, 

suas ações não se apresentam de forma transparente para a sociedade. Sem 

exercer fundamentalmente contato direto com a violência, a Polícia Civil tem a maior 

parte de suas atividades desenvolvidas nas delegacias de polícia. São nelas onde 

alguém, vítima de algum delito, após apresentar o motivo que a levou a procurar a 

polícia, é instruída a procurar outra instituição que mais se adéque às suas 

necessidades, ou registrar um boletim de ocorrência. Os boletins de ocorrência são 

formados a partir dos relatos apresentados ao policial, que os registra de forma 

objetiva. Após a elaboração do boletim de ocorrência, existem os seguintes 

procedimentos cabíveis, a saber: 

1) Encaminhamento a outra delegacia especializada no delito registrado; 

2) Encaminhamento a outra delegacia distrital, para os delitos que 

aconteceram fora da circunscrição da delegacia onde o fato foi registrado; 

3) Encaminhamento à equipe de investigação da própria delegacia; 

4) Encaminhamento ao cartório da delegacia para instauração de inquérito 

policial ou termo circunstanciado; 
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5) Quando se constata não se tratar de delito, o boletim fica na delegacia, não 

originando outra atividade (fato em tese atípico). 

 

 

     
 
 
    Figura 1 - Trajetória do boletim de ocorrência  
        Fonte: Elaborado pelo autor, 2011. 

 

Quando o delito registrado em um boletim de ocorrência apresentar elementos 

necessários, o delegado de polícia, através de uma portaria, pode dar início a um 

inquérito policial, que também pode ser instaurado por prisão em flagrante e por 

despacho ordenatório, nos casos de requerimentos, representações criminais e 

requisições de Juiz de Direito ou membro do Ministério Público. Adiante, o Inquérito 

Policial será abordado com maiores detalhes. Se o delito é cometido por 

adolescente, se instrui o procedimento especial de adolescente. Quando o fato é 

tipificado como de menor potencial ofensivo é elaborado um Termo Circunstanciado, 

ou seja, é um crime de menor relevância. Fica arquivada na delegacia a ocorrência 

que não se trata de um delito, não gerando procedimento investigatório. 

 

 

 

 

 

 

 

Ocorrência Policial 

Instrui o inquérito policial Instrui o termo circunstanciado 

Instrui o procedimento especial 

do adolescente infrator 

Fica arquivada na Delegacia 
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 2.1.3 Policia Civil do Estado do Rio Grande do Sul 

 

A Polícia Civil no Rio Grande do Sul tem origem no ano de 1841 conforme 

descrito a seguir: 

 

A organização policial de fato e autônoma no Brasil, foi oficializada através 
da Lei nº 261, de 03 de dezembro de 1841, assinada pelo Imperador Dom 
Pedro II. A data marca a criação da Polícia Civil gaúcha, da então Província 
de São Pedro do Rio Grande do Sul, determinando os cargos de Chefe de 
Polícia, Delegado de Polícia e Subdelegado de Polícia. Em 31 de janeiro de 
1842 foi regulamentada e fixada a ordem hierárquica e a distinção entre 
Polícia Administrativa e Polícia Judiciária. Já pelo Decreto nº 11, de 
04.01.1896, era criada a Chefatura de Policia e em 21.01.1929 nascia a 
Guarda Civil, que junto com a Guarda de Trânsito, compunha a Polícia Civil.  
A Polícia Civil, atenta às demandas de segurança pública ao longo dos 
anos, foi se adaptando, sendo que em 23.12.1970 formou a 1ª turma de 
agentes policiais femininas e em 04.08.1987 a primeira de delegadas, com 
três integrantes (POLÍCIA CIVIL, 2011).   

 

Com o início do período Republicano, a Polícia Civil foi elevada a uma 

organização policial propriamente dita e mais próxima do modelo atual. Em 1936, o 

então Governador do Estado General Flores da Cunha, promoveu a organização da 

Polícia de carreira, modernizando a instituição. Foram estabelecidos os cargos, as 

delegacias especializadas, o gabinete médico-legal e a escola de polícia. Em 1937 

foi construído o atual Palácio da Polícia, antes denominado “Edifício de Segurança 

Pública”. Atribuições da Polícia Civil RS: 

 

I - Exercer as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares; 
II - Determinar a realização de exames periciais, providenciando a adoção de 
medidas cautelares, visando a colher e a resguardar indícios ou provas da 
ocorrência de infrações penais ou a assegurar a execução judicial; 
III - Praticar os atos necessários para assegurar a apuração de infrações 
penais, inclusive à representação e o cumprimento de mandado de prisão, a 
realização de diligências requisitadas pelo Poder Judiciário ou pelo Ministério 
Público nos autos do inquérito policial e o fornecimento de informações para a 
instrução processual; 
IV - Zelar pela ordem e segurança pública, promovendo ou participando de 
medidas de proteção a sociedade e ao indivíduo; 
V - Colaborar para a conveniência harmônica da sociedade, respeitando a 
dignidade da pessoa humana e protegendo os direitos coletivos e individuais; 
VI - Adotar as providências necessárias para evitar perigo ou lesões as pessoas 
e danos aos bens públicos ou particulares; e 
VII- Organizar, executar e manter serviços de registro, cadastro, controle e 
fiscalização de armas, munições e explosivos, e expedir licença para as 
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respectivas aquisições e portes, na forma da legislação pertinente; (POLÍCIA 
CIVIL, 2011) 

 

O ingresso na Polícia Civil é realizado através de concurso público, organizado 

pela academia de Polícia, com edital publicado no Diário Oficial do Estado do Rio 

Grande do Sul. Conforme A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, o artigo dois 

do capítulo primeiro da lei 12.350, são requisitos obrigatórios para ingresso na Polícia 

Civil: 

 

Art.2º - São requisitos para o ingresso nas carreiras de que trata esta Lei: 
 
I – Ser brasileiro 
II – Ser bacharel em Direito, para o cargo de Delegado de Polícia; 
III – Possuir graduação em curso superior reconhecido pelo Ministério da 
Educação, para as carreiras de Inspetor e Escrivão de Polícia; 
IV – Estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
V – Estar com a situação regularizada perante a Secretaria de Receita Federal; 
VI – Possuir conduta moral, social e profissional compatível com o cargo; 
VII – Possuir saúde física, psiquiátrica e aptidão psicológica adequadas ao 
exercício das atividades inerentes à carreira policial e, especialmente, ao cargo; 
VIII – Possuir carteira nacional de habilitação para conduzir veículos 
automotores, no mínimo da categoria “B”. 

 

Após aprovados na fase de capacidade intelectual, os candidatos prestam 

provas de capacidade física, de caráter eliminatório e são submetidos à avaliação 

psiquiátrica e psicológica para exercer do cargo. Por fim, é realizada uma investigação 

de sua vida pregressa, avaliando sua conduta individual, social e profissional. 

Os candidatos considerados aptos são convocados de acordo com a 

classificação e iniciam o curso de formação profissional na Academia de Polícia Civil, 

onde começam a preparação para a atividade policial. A nomeação efetiva ocorre após 

esta última etapa e obedecerá à ordem de classificação durante o curso de formação. 

Conforme dados de dezembro de 2008 do Departamento de Administração 

Policial, o contingente da Polícia Civil no RS era formado de 394 Delegados, 274 

Comissários, 2.127 Escrivães, 2.261 Inspetores, 540 Investigadores de Polícia que 

atuam em 285 delegacias e departamentos nos 496 municípios do Estado (IBGE, 

2010). 

A estrutura organizacional da Policia Civil está dividida em treze departamentos 

conforme descritos a seguir: 

http://www.pc.rs.gov.br/
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ACADEPOL
Academia de Polícia 

Civil

Compete a Academia de Polícia Civil o recrutamento a seleção, a formação, o

aperfeiçoamento e a especialização do pessoal da Polícia Civil.

COGEPOL
Corregedoria Geral 

da Polícia

Órgão de correição que apura as ocorrências e denúncias contra policiais.

Também inspeciona, cria métodos e padroniza os procedimentos administrativos

institucionais e de polícia judiciária.

CSP
Conselho Superior 

de Polícia

Órgão colegiado, com a função de Tribunal Administrativo conforme Constituição

Federal. É constituído por Delegados de Polícia, representantes do Ministério

Público, da Procuradoria-Geral do Estado e da Ordem dos Advogados do Brasil.

A presidência é exercida pelo Chefe de Polícia.

DAP

Departamento de 

Administração 

Policial

Compete a este Departamento coordenar e executar, na área da Polícia Civil, as

atividades referentes à administração de pessoal, material, transporte, orçamento,

finanças, contabilidade, auditoria, serviços gerais e assistência social.

DECA

Departamento 

Estadual da Criança 

e do Adolescente

Atua em defesa da Criança e do Adolescente e apuração de atos

infracionais, articulando-se com as delegacias de proteção do interior através da

REDEPOL.

DEIC

Departamento 

Estadual de 

Investigações 

Criminais

O DEIC tem por finalidade coordenar, fiscalizar e executar as atividades de

Polícia Judiciária e de Investigações no território do Estado do Rio Grande do Sul,

na apuração de infrações penais decorrentes da ação de bandos ou quadrilhas,

com atividade em mais de um município, região ou Estado, sem prejuízo da

competência de outros órgãos policiais especializados.  

DENARC

Departamento 

Estadual de 

Investigações do 

Narcotráfico

Sua atribuição é coordenar, fiscalizar e executar na área do Estado, em

cooperação e concorrentemente com o DEPARTAMENTO DE POLÍCIA

FEDERAL, órgão do MINISTÉRIO DA JUSTIÇA/BRASIL, as atividades referentes

a polícia judiciária nos delitos de tráfico e uso indevido de substâncias

entorpecentes ou que determinem dependências física ou psíquica.

DETEL

Departamento 

Estadual de 

Telecomunicações

Presta serviços de instalação, manutenção e assistência técnica na área de

telecomunicações, compreendendo para isto: serviço de telefonia móvel, fixa e

equipamentos de rádio. Também através do Serviço de Comunicações (SECOM)

fornece  consulta de informações 24 horas  por dia sobre pessoas e veículos a

todos os órgãos da Polícia Civil.

DINP

Departamento 

Estadual de 

Informática Policial

Responsável pelas atividades de informática da Polícia Civil, abrangendo

equipamentos, redes e sistemas informatizados. É composto pela Divisão de

Assessoramento Especial de Informática, Divisão de Sistemas e

Equipamentos, Divisão de Controle e Processamento de Dados e Divisão de

Armas, Munição e Explosivos.

DPI
Departamento de 

Polícia do Interior

O Estado do Rio Grande possui um total de 496 municípios. Desse total, o DPI

abrange 471 municípios, distribuídos, para melhor gerenciamento, entre as 29

Delegacias de Polícia Regional. As 29 DPRs, por sua vez, abrangem 441 Órgãos

Policiais, neles distribuídos.

DPM
Departamento de 

Polícia Metropolitana

Coordena as atividades das 26 Delegacias de Polícia de Porto Alegre, das

Delegacias da Região Metropolitana, do Grupo de Operações Especiais, da

Divisão Judiciária Operacional e das Delegacias de Polícia de Pronto

Atendimento.

 

        Continua 
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Coordena, fiscaliza e executa as atividades de polícia judiciária e de investigações

para a apuração de delitos de trânsito e infrações correlatas. Desenvolve

atividades estatísticas, fiscalização, apreensão e guarda de veículos relacionados

a esses ilícitos.

O DPTRAN é composto da Delegacia de Homicídios de Trânsito (DHT), da

Delegacia de Lesões Corporais de Trânsito (DLC) e da Delegacia de Pronto

Atendimento (DPPA).

GIE

Gabinete de 

Inteligência e 

Assuntos 

Estratégicos

Órgão, em nível de departamento na estrutura da Polícia Civil, integrante do

subsistema de inteligência do Estado, compete prestar assistência e

assessoramento ao Gabinete do Chefe de Polícia e coordenar os órgãos da

Polícia Civil em matéria de inteligência policial e análise criminal.

DPTRAN

Departamento 

Estadual de Polícia 

Judiciária de 

Trânsito

 
Quadro 1 - Estrutura organizacional da Policia Civil 
Fonte: Polícia Civil, 2011. 

 

Os departamentos são responsáveis pela organização e administração de todas 

as delegacias, especializadas ou não. As Delegacias Especializadas são aquelas que 

concentram sua atuação em determinados crimes, como por exemplo, delegacia de 

homicídios ou delegacia de roubo de veículos. A maioria das delegacias são comuns, 

pois trabalham com qualquer tipo de investigação de crimes que tenham ocorrido na 

sua área de circunscrição. 

 

 
 Figura 2 - Organograma da Polícia Civil RS 
 Fonte: Polícia Civil, 2011. 
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O trabalho realizado em uma delegacia de polícia apresenta diversas atividades 

que são divididas por setor. Mas esta divisão depende da estrutura organizacional de 

cada delegacia. Em cidades do interior do Estado, alguns policiais exercem atividades 

em vários setores simultaneamente, atuando em todas as fases do trabalho policial.  

O plantão é o setor onde ocorre o primeiro atendimento feito à população. A 

função do plantonista é receber a todos que procuram uma delegacia, e lá é o local em 

que são registradas as ocorrências. No setor de investigação, procura-se esclarecer a 

autoria dos diversos delitos e da forma como aconteceram. É o setor onde se pratica a 

atividade fundamental da polícia civil e, de alguma forma, todos os policiais estão 

envolvidos nela. Também é o setor responsável por entregar intimações aos indivíduos 

que devem comparecer à delegacia para prestar depoimentos.  

Os cartórios são os setores responsáveis por elaborar os procedimentos policiais 

como o inquérito policial, o termo circunstanciado e os processos sumários de 

competência da Delegacia. A atividade cartorária também envolve a tomada de 

depoimento das vítimas, indiciados e testemunhas. O gabinete é o local onde se exerce 

a função de coordenação, supervisão e planejamento do trabalho em uma delegacia. 

Estas funções são geralmente desempenhadas por um ocupante do cargo de Delegado 

de Polícia, embora na prática existam delegacias chefiadas por comissários, inspetores 

e escrivães, devido ao número de delegados ser inferior ao número de delegacias.  

As funções atribuídas à secretaria de uma delegacia são comuns à maioria das 

organizações públicas e privadas como elaborar boletins, requisições, escalas de 

plantão, planilhas estatísticas, manter atualizados os dados cadastrais dos funcionários, 

elaborar despachos e ofícios e realizar serviços de remessa, busca e entrega dentre 

outras atividades correlatas.      
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2.2 INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 

 

A investigação policial ou criminal é a atividade direcionada à apuração das 

infrações penais e de sua autoria. Segundo Bueno (1977, p.685), investigar significa 

“indagar, pesquisar, fazer diligências para achar, [...], descobrir.” 

Conforme Rocha (2003), investigar significa indagar com cuidado, observar os 

detalhes, examinar com atenção, seguir vestígios, descobrir. “A investigação parte do 

conhecido para o desconhecido, retrocedendo no tempo até a obtenção de elementos 

que projetem as suas pesquisas para o momento do crime” (ROCHA, 2003, p.23).   

De acordo com Houaiss (2001), investigação é um conjunto de atividades e 

diligências tomadas com o objetivo de esclarecer fatos ou situações de Direito, de 

natureza sigilosa, que deve ser exercida por policial ou equipe de policiais, determinada 

por autoridade competente e visa a obtenção de evidências, indícios e provas de 

materialidade e de autoria de um crime. Para Richardson (1999), não existe uma forma 

única para a realização de uma investigação ideal, pois ela seria um produto humano, e 

seus realizadores são estão sujeitos a falhas, que lhes exige um conhecimento da 

realidade e noções de metodologias, técnicas de pesquisa e trabalho em equipe.  

 

2.2.1 Técnicas de Investigação Policial 

 

Para ter plena efetividade, os processos investigativos necessitam de técnicas 

que assegurem um trabalho lógico, sequencial, buscando ser imparcial, sempre na 

busca da verdade, com objetivo de cumprir o dever do Estado na preservação da 

ordem pública.  

Nesse sentido: “[...] Técnica é um conjunto diferenciado de informações, reunidas 

e acionadas em forma instrumental, para realizar operações intelectuais ou físicas, sob 

o comando de uma ou mais bases lógicas de pesquisa (PASOLD, 2003, p. 107). 

O processo investigatório pode ser direcionado de acordo com os diferentes tipos 

de delitos, guardando características próprias em função dos mesmos. É o estudo de 

um problema com a finalidade de descobrir fatos novos. Conforme Rocha (2003), o 

investigador poderá fazer uso de métodos dedutivos, indutivo, analógico e intuitivo, pois 
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na tentativa de resolução de um delito, ele formulará uma suposição preliminar, com 

base em sua experiência irá construir hipóteses de como teria ocorrido o delito e quem 

o teria praticado. 

Segundo Cobra (1976), na prática policial raciocina-se por analogia, ou seja, 

fazendo comparações, verificando alguma semelhança entre fatos ocorridos 

anteriormente. As semelhanças de circunstâncias e acontecimentos entre casos 

distintos podem levar a mesmos resultados. Por isso, o investigador deve examinar o 

modus operanti dos delinquentes, pois alguns criminosos agem frequentemente do 

mesmo modo, com a aplicação de mesmos recursos, o que propicia o emprego do 

método analógico.      

O método dedutivo é uma maneira de pensar que parte do geral para o 

particular. Cobra (1976, p.162) exemplifica: “[...] a descoberta de determinado tipo de 

poeira, no calçado de alguém ou em um veículo, pode autorizar a conclusão de que 

aquela pessoa ou veículo passaram por determinado local.” 

No método indutivo, o raciocínio parte do particular para o geral. Entretanto, as 

conclusões a que levam este método devem ser contestadas, pois levam a uma 

generalização dos resultados.  

Conforme Cobra (1976), a investigação policial se desenvolve em três fases: 

Fase das constatações, em que ocorrem observações, aquisição de informações 

preliminares e conhecimento das provas objetivas; fase do raciocínio, quando o 

investigador emprega métodos dedutivos, indutivos, analógicos e intuitivos na 

formulação de hipóteses e fase de verificação de hipóteses, que é quando se poderá 

obter a certeza sobre um determinado caso. O autor ainda enfatiza que a partir do 

conhecimento de um crime, os policiais passarão a formular hipóteses acerca de um 

evento criminoso, de seus detalhes e de suas circunstâncias, analisando o modo como 

o crime foi praticado, os motivos, detalhes, e a possibilidade da autoria.   

    Para Ferro e Dantas (2007), o sucesso de uma investigação criminal 

dependerá da capacidade de analisar e perceber, em sua complexidade, dados 

distintos sintetizados, reunidos em um ambiente virtual, uma vez que a “chave” para o 

sucesso de uma investigação, apesar de disponível, pode manter-se oculta, devido a 

um enorme volume e aparente dispersão dos dados, ou informações virtualmente 
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consideradas. A forma de obter informações durante o processo de informação é um 

aspecto que varia, podendo-se recorrer a métodos mais sofisticados em termos de 

recursos tecnológicos e intelectuais (interceptação telefônica, pesquisas através da 

internet, elaboração de banco de dados com características de criminosos), ou basear-

se em contatos, com os chamados informantes, indivíduos geralmente envolvidos em 

atividades legais. 

 

 a) Interrogatório: De acordo com Código de Processo Penal, o termo 

interrogatório é utilizado para conceituar a inquirição do acusado no processo penal e 

seus procedimentos encontram-se dispostos nos artigos 185 a 196 do Código de 

Processo Penal. No âmbito policial se caracteriza quando o suspeito ou indiciado pela 

prática da infração penal presta depoimento formalmente nos autos perante autoridade 

policial e deve ser orientado através da chamada técnica de interrogatório. Para 

Hepanha (1996), a fidelidade ou infidelidade do testemunho são resultados do 

conhecimento científico e da competência profissional daqueles que interpretam as 

declarações da testemunha. Para Tourinho Filho (1997), não se pode nem se deve, em 

princípio, atribuir valor probatório absoluto para a confissao.  

 

b) Técnica de interrogatório. Entre elas, estão:  

 

 Técnicas de abordagem dos fatos: o interrogador se utiliza das técnicas 

de sequência memorial, da sequência dos fatos, da sequência embaralhada, da 

sequência protaitiva e da retroativa, procurando conhecer a sequência real dos fatos. 

Estas técnicas direcionam o interrogador ao conhecimento do delito e obtenha a 

informação desejada; 

 Técnica de sequência memorial: é aplicada quando o acusado se 

prontifica a narrar os fatos espontaneamente e depende da lembrança que o 

interrogado tenha das circunstâncias dos fatos; 

 Técnica da sequências dos fatos: procura abordar os fatos levando em 

conta a sequência em que eles aconteceram do início ao fim do delito e depende da 

vontade do interrogado demonstrar sua vontade de expor os fatos; 
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 Técnica da sequência embaralhada: aplica-se quando se percebe que o 

interrogado optou por mentir acerca dos fatos que se investiga. O interrogador deve 

misturar ou embaralhar os pontos já abordados tentando induzir o interrogado ao erro, 

fazendo-o constatar que a sua versão dos fatos não condiz com as provas materiais e 

testemunhais obtidas; 

 Técnica da sequência protaitiva: nesta técnica o interrogador parte de um 

determinado momento antes do crime e vai avançando no tempo procurando esclarecer 

as atividades do interrogado; 

 Técnica da sequência retroativa: esta técnica percorre o tempo de forma 

inversa aos acontecimentos, buscando evidências que indiquem o tempo gasto para o 

suspeito cogitar, preparar e executar o delito. 

  

c) Infiltração policial: Trata-se de uma técnica operacional que permite a 

obtenção de conhecimentos profundos da organização criminosa, obtidos pelo policial 

infiltrado. Apresenta elevado risco para o policial e requer muito planejamento e 

preparação. É realizada mediante autorização judicial e por tempo determinado. É 

regulada pela Lei federal n.10217/01: 

 

Art.2º. Em qualquer fase da persecução criminal são permitidos, sem prejuízo 
dos já previstos em lei, os seguintes procedimentos de investigação e formação 
de provas:  
V – infiltração por agentes de polícia ou de inteligência, em tarefas de 
investigação constituída pelos órgãos especializados pertinentes, mediante 
circunstanciada autorização judicial. 

 

Esta técnica tem por objetivo obter informações, através do recrutamento e 

inserção de policiais ou de pessoas em determinado ambiente suspeito de delito, 

buscando constatar se um crime está sendo planejado ou realizado, identificar pessoas 

envolvidas e determinar um momento oportuno para realização de uma operação 

policial. 

 

 d) Informante: Nesta técnica se utiliza de fontes vivas (pessoas) que se 

encontram inseridas na comunidade e possuam informações privilegiadas. 
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 e) Vigilância: Consiste na observação encoberta e continua de pessoas, 

veículos, lugares e objetos para obter informações sobre as atividades e a identidade 

das pessoas e se classifica em: 

 Vigilância móvel: o individuo é seguido a pé ou em um veículo pelo 

investigador; 

 Vigilância fixa: consiste na vigia continua a partir de um ponto fixo; 

 Vigilância eletrônica: são utilizados aparatos eletrônicos para interceptar o 

conteúdo de comunicações orais ou telefônicas e ocasiona excelentes resultados 

operacionais principalmente no combate ao crime organizado e no tráfico de drogas. 

  

 f) Prova criminal: O objetivo da investigação criminal é a busca de provas 

criminais necessárias para a elucidação de um crime. 

A palavra “prova” tem origem no latim probatio, que emana do verbo probare, 

com o significado de demonstrar, reconhecer, formar juízo sobre um fato.  Conforme 

Plácido e Silva (1978), a prova consiste na demonstração da existência ou da 

veracidade daquilo que se alega como fundamento do direito que se defende ou que se 

contesta.  

Segundo Greco Filho (1997), a prova é todo meio destinado a convencer o juiz a 

respeito da verdade de uma situação de fato. 

Para Cintra (2003), as afirmações feitas pelo autor e pelo réu, que normalmente 

se contrapõem, podem não corresponder à verdade. 

 

[...] As dúvidas sobre a veracidade das afirmações de fato feitas pelo autor ou 
por ambas as partes no processo, a propósito de dada pretensão em juízo, 
constituem as questões de fato que devem ser resolvidas pelo juiz, à vista da 
prova dos fatos pretéritos relevantes (CINTRA, 2003, p. 348).        

 

Cobra (1976), afirma que, por melhores que sejam a prova testemunhal e a 

confissão, só será permitido ter convicção com o apoio de provas materiais e de 

elementos objetivos. 

Quando uma prova é produzida com ofensa aos direitos e garantias expressos 

na constituição, é tida como ilícita, posto que ofende norma de direito material, e passa 
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a não ter valor para embasar uma sentença, além da responsabilidade penal e 

administrativa a quem produziu a prova está sujeito.  

Portanto, a prova constitui o instrumento por meio do qual se forma a convicção 

do juiz a respeito da ocorrência dos fatos controvertidos no processo. Ela demonstra ao 

juiz a veracidade ou falsidade da imputação feita ao réu e as circunstâncias que 

possam influir no julgamento da responsabilidade e na individualização das penas. 

 

g) Criminalística: As polícias investigativas mais avançadas do mundo priorizam 

a prova pericial, pois consideram que por ser científica, é mais difícil de ser contrariada. 

As Polícias Civis do Brasil também estão seguindo esta teoria. Neste contexto, o 

trabalho pericial é de grande importância para demonstrar materialidade dos crimes. A 

perícia é realizada na fase policial, pois necessitam ser feitas imediatamente após a 

prática dos crimes.  

 De acordo com Espíndula (2002), as provas periciais são menos sujeitas a falhas 

do que as provas testemunhais. 

 

[...] A prova pericial é produzida a partir de fundamentação científica, enquanto 
que as chamadas provas subjetivas dependem do testemunho ou interpretação 
das pessoas, podendo ocorrer uma série de erros, desde a simples falta de 
capacidade da pessoa em relatar determinado fato, até o emprego de má-fé, 
onde exista a intenção de discorrer os fatos para não se chegar à verdade 
(ESPÍNDULA, 2002, p. 22). 

 

 Os laudos periciais são realizados através do conhecimento da Criminalística. A 

Enciclopédia saraiva de Direito a conceitua como sendo: 

 

[...] Conjunto de conhecimentos que, reunindo as contribuições das várias 

ciências, indica os meios de descobrir crimes, identificar os seus autores e 
encontrá-los, utilizando-se de subsídios da química, da antropologia, da 
psicologia, da medicina legal, da psiquiatria, da datiloscopia, etc., que são 
consideradas ciências auxiliares do Direito Penal (ENCICLOPÉDIA SARAIVA 
DE DIREITO, 1997, p. 486). 
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Para Gilberto Porto, Criminalística pode ser conceituada como: 

 

[...] Sistema que se dedica à aplicação de faculdades de observação e de 

conhecimento científico que nos levem a descobrir, defender, pensar, e 
interpretar os indícios de um delito de molde a sermos conduzidos à descoberta 
do criminoso, possibilitando à justiça a aplicação da justa pena (PORTO, 1960, 
p.28). 

 

José Del Picchia Filho (1982, p.5) preferiu abordá-la como disciplina: “[...] que 

cogita do reconhecimento e análise dos vestígios extrínsecos relacionados com o crime 

ou com a identificação de seus participantes.”  

Segundo Garcia (2002, p.319), Criminalística: “[...] trata da pesquisa, da coleta, 

da conservação e do exame dos vestígios, ou seja, da prova objetiva ou material no 

campo dos fatos processuais, cujos encargos estão afetos aos órgãos específicos que 

são os laboratórios de Polícia Técnica.” 

A criminalística procura estudar o perfil do criminoso e os motivos que o levaram 

a prática do crime. Entre as disciplinas que integram a criminalística podemos citar 

Medicina Legal, Balística Forense, Papiloscopia, Documentos Copia, Odontologia 

Legal, Toxicologia Forense e Hematologia Forense. 

 

h) Perícias: Segundo Garcia, (2002), perícia é o conjunto de técnicas usadas 

visando provar a materialidade do crime e apontar o autor. Ela é formada pela evidência 

material do crime na obtenção de provas criminais para investigação policiais que por 

sua vez é utilizada para demonstrar ao Juiz a veracidade ou falsidade da imputação 

feita ao réu e das circunstâncias que possam influenciar no julgamento da 

responsabilidade e na individualização das penas. 

 

 

 

 

 

 

 

 



33 

 

2.3 INQUÉRITO POLICIAL 

 

Para apuração de uma infração penal e de sua autoria é necessário que se 

tenha conhecimento da existência do delito e de fortes indícios de sua autoria como 

ensina Tourinho Filho: 

 

[...] Para que seja possível o exercício do direito de ação penal é indispensável, 
que haja, nos autos do Inquérito, ou nas peças de informação, ou na 
representação, elementos sérios, idôneos, a mostrar que houve uma infração 
penal, e indícios, mais ou menos razoáveis, de que o seu autor foi à pessoa 
apontada no procedimento informativo ou nos elementos de convicção. 
(TOURINHO, 1989, p.445). 

 

Após a prática da infração penal, cabe à Polícia Judiciária a apuração imediata 

do delito, por meio da investigação policial, cujos atos e resultados deverão ser 

formalizados, através do inquérito policial. Consiste então, o inquérito policial em um 

complexo de atos administrativos e executórios para apurar a veracidade do fato. “[...] 

Dentre os procedimentos desenvolvidos pela polícia judiciária, o inquérito policial é mais 

importante” (FRANCO, 1999, p.37). Baldan (2006) preceitua que aceitar denúncia 

contendo vícios anteriores, nascidos na fase investigativa, não apetece o jurista 

comprometido com as garantias individuais constitucionalmente asseguradas, sob o 

argumento de que esses vícios serão sanados na fase processual. 

 

[...] a investigação criminal, numa ótica garantista, deverá alicerçar-se 

sobre um tríplice fundamento, transformando o inquérito policial em 

instrumento hábil à defesa das garantias individuais na fase pré-

processual. São eles: regulamento legal; instrumento adequado; e 

paridade de armas (Baldan, 2006, p.136).  

 

De acordo com Aury Lopes Junior (2003), a investigação preliminar é um 

procedimento que se inicia com a notícia crime pela autoridade policial ou com uma 

atividade de ofício. Este procedimento é composto por um complexo de atos 

desempenhados por organismos estatais e almeja apurar autoria e a materialidade de 

um acontecimento juridicamente relevante. 
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A investigação preliminar é o que se chama de inquérito policial ao qual é 

desenvolvido pela policial judiciária que se utiliza de atos investigatórios e outros 

procedimentos para adquirir o material inicial necessário ao oferecimento da denúncia. 

O inquérito policial apresenta a forma escrita; é de natureza inquisitiva em que o 

princípio do contraditório não é considerado; é sigiloso de iniciativa obrigatória e 

indisponível; após sua instauração, não pode ser arquivado pelo delegado de polícia, 

nos termos do Art. 17 do código penal. 

Segundo Mirabete (2002), no ordenamento brasileiro, o inquérito policial pode 

ser descrito como inquisitorial, determinado como instrução provisória de caráter 

inquisitivo, pois a autoridade policial, pode inquirir, no sentido de indagar, investigar, 

pesquisar o local, objetos, provas, testemunhas e envolvidos do fato, tendo em vista o 

esclarecimento das circunstâncias em que estes fatos ocorreram.  

Cabe à autoridade policial a condução do inquérito, detendo o poder de direção 

do caderno inquisitorial, tendo liberdade para investigar e agir dentro dos limites 

expressos em lei. A legislação define a forma e o sistema a ser seguido para a 

consecução do inquérito policial e sua sistemática está descrita nos Art. 4º ao 23º do 

Código de Processo Penal. 

“O inquérito policial se origina com a “notitia criminis” que significa notícia do 

crime” (SANTOS, 2001, p.307), que é quando a autoridade policial tem conhecimento 

da ocorrência de determinada ação delituosa. Poderá o representante do Ministério 

Público, requisitar à autoridade policial diligências que facilitem a elucidação do caso e, 

desta forma, o processo criminal terá início sem a participação ativa policial.  

O inquérito policial poderá iniciar com auto de prisão em flagrante delito. O 

flagrante ocorre quando o agente está cometendo a infração ou acabou de cometê-la. 

Ocorre também quando agente é perseguido após ter cometido o delito. 

No decorrer do inquérito policial, de acordo com o Código de Processo Penal, 

Art. 6º, devem ser colhidas todas as provas que possam servir para o esclarecimento 

do fato, como ouvir o ofendido e o indiciado, proceder a reconhecimento de coisas e 

acareações, averiguar a vida pregressa do indiciado, determinar exames de corpo de 

delito e perícias que sejam necessárias, apreender objetos que tenham relação com o 

fato e proceder à identificação do indiciado. Também, segundo o Art. 7º, existe a 



35 

 

possibilidade de realização simulada dos fatos com o objetivo de verificar de que modo 

eles ocorreram. Após a conclusão do inquérito policial, o delegado responsável elabora 

um relatório e envia todos os documentos ao Juiz. O Ministério Público então faz uma 

avaliação, podendo requisitar novas diligências à polícia, apresentar denúncia 

imediatamente ou pedir ao juiz seu arquivamento, se concluir que não cabe denúncia. 

O Código de Processo Penal apresenta diversas situações que causam nulidade 

dos atos no inquérito policial. O Art. 564 descreve que ocorrerá nulidade, entre outros 

casos, quando a parte for ilegítima ou pela carência de alguns procedimentos como a 

ausência ou deficiência da denúncia, da queixa, da representação e nos processos de 

contravenções penais da portaria ou o auto de prisão em flagrante. Também poderá 

ocorrer ilegalidade em atos contidos no inquérito policial, sendo necessário o 

desfazimento do ato e outros atos a ele interligados, mas tal fato não contaminará 

diretamente o processo como um todo tendo em vista o caráter informativo do inquérito 

policial (RANGEL, 2005). 

 

Na percepção de diferentes operadores do Sistema de Justiça Criminal, assim 
como uma “boa investigação”, um “bom inquérito” é aquele que propicia a 
reconstituição de um delito de forma detalhada, “não deixando dúvidas” quanto 
aos elementos centrais (autoria, motivação e circunstâncias). Para alguns dele-
gados, “a prova da excelência de um inquérito está na confirmação das conclu-
sões da investigação pelo veredito do juiz” (RATTON, 2010, p. 267). 

 

A confecção do inquérito policial, e mais especificamente do seu relatório final 

parece ser a principal atividade numa delegacia de polícia. Trata-se, portanto, da 

imposição de um tipo de saber, típico do campo jurídico, a uma instituição pertencente 

ao campo policial (COSTA, 2010, p. 234). Com isso, diversas tensões aparecem entre 

os operadores do Sistema de Justiça Criminal e entre os integrantes da instituição 

policial. Como a elaboração do inquérito policial exige diferentes saberes, estes muitas 

vezes parecem estar em conflito. Há uma variedade de papéis e atividades 

desenvolvidos dentro das delegacias de polícia que requerem diferentes tipos de 

conhecimentos (administrativo, investigatório, jurídico), e a distribuição destes papéis e 

suas respectivas atividades é marcada por forte hierarquia institucional. As atividades 

realizadas pelos servidores situados na parte superior dessa hierarquia costumam estar 

fundamentadas e legitimadas pelo conhecimento jurídico, o qual possibilita a realização 
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de relatórios formalmente capazes de produzir material legítimo para a instrução de 

processos criminais. As atividades realizadas pela polícia, como policiamento 

comunitário, atendimento a grupos específicos, administração de conflitos e mesmo o 

trabalho de investigação acabam sendo consideradas pelos integrantes da instituição 

como atos secundários, de menor importância, e os profissionais que executam tais 

funções ocupam um local inferior na hierarquia policial. 

Diante das precariedades de meios, boa parte das previsões legais que 

estabelecem os procedimentos a serem realizados durante o inquérito policial não são 

seguidos, tendo como justificativas a necessidade de lidar com as dificuldades 

cotidianas e responder à demanda imediata. Tal como colocado, o modelo de inquérito 

policial não contribui para o equacionamento das dificuldades de investigação policial. 

Diante da alegação de que o problema seria a falta de estrutura, constata-se que, ainda 

que a mesma fosse mais adequada, se poderia questionar o modelo atual pelas 

dificuldades de integração da polícia com os demais órgãos do sistema de justiça 

criminal.  

 

2.3.1 Características do Inquérito Policial 

 

 O Inquérito Policial é uma peça escrita. Conforme Art. 9º: “Todas as 

peças do inquérito policial serão, num só processado, reduzidas a escrito ou 

datilografadas e, neste caso, rubricadas pela autoridade” (CPP, Art. 9º). 

 

 Inquérito policial é instrumental 

 

“Em regra, o inquérito é o instrumento utilizado pelo Estado para colher 
elementos de informação quanto à autoria e materialidade do crime. O inquérito 
é obrigatório (não que deva sempre existir). Havendo um mínimo de elementos, 
o delegado é obrigado a instaurar o inquérito.”  

 

 O inquérito é dispensável: O inquérito policial é obrigatório para o 

delegado, mas não preciso dele para dar início a uma ação penal. Se o titular da ação 

penal contar com peças de informação, com provas do crime e de sua autoria, poderá 

dispensar o inquérito policial.  
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Qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, nos 

casos em que caiba a ação pública, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o 

fato e a autoria e indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção (CPP, Art. 

27). 

Com base nesse artigo, se já existirem elementos suficientes, pode-se oferecer a 

denúncia mesmo sem o inquérito policial. 

 

 Inquérito é sigiloso: A Constituição, no art. 5º, LXIII, diz o seguinte: “LXIII 

– o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, 

sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado” (CF Art. 5º). 

 

 Inquérito é uma peça inquisitorial (ou inquisitiva): Conforme § 1º, do 

art. 305 (prisão em flagrante), do CPP:   

 
§ 1º Dentro em 24h (vinte e quatro horas) depois da prisão, será encaminhado 
ao juiz competente o auto de prisão em flagrante acompanhado de todas as 
oitivas colhidas e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia 
integral para a Defensoria Pública (CPP, Art. 305 § 1º). 
 
 

 O Inquérito policial é informativo: Visa à colheita de elementos de 

informação quanto à autoria e materialidade da infração penal. 

 

Art.155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida 
em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente 
nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas (LEI nº 11.690, de 2008). 

 

 O inquérito policial é indisponível: Conforme o Art. 17 do CPP o 

delegado não pode arquivar o inquérito policial. “A autoridade policial não poderá 

mandar arquivar autos de inquérito.”  

 

 O inquérito policial é discricionário: É obrigatório para o delegado que 

tem que instaurá-lo diante de um mínimo de prova, mas é discricionário em relação à 

diligência. Conforme o Art.14: “O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado 
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poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade” 

(CPP, Art.14). 

 

 
 Diante de tais características apresentadas pelo inquérito policial, o poder 

público, no exercício de sua função jurisdicional, deve promover em todos os seus atos, 

em nome da ordem, da justiça e do benefício comum, a equidade de tratamento dos 

sujeitos processuais. Sobre o indiciado não poderá recair nenhuma forma de distinção 

de tratamento, de modo que a autoridade policial não poderá inserir sobre estes 

sujeitos atos discriminatórios, imorais, tampouco ilegais, referentes a classe social, cor 

raça, crenças religiosas ou afins. A legalidade deve se exprimir em todos os atos 

praticados durante a investigação criminal, desde o início da averiguação, coleta de 

indícios, indiciamento, determinação do tipo penal até o relatório final, devem ser todos 

pautados na forma legal, de tal modo que o indiciado não precisa se sujeitar a nada que 

tenha forma diversa do prescrito em Lei, quer seja na Legislação especial, penal ou 

processual, sempre em conformidade com a Constituição Federal.    

 

 

3 METODOLOGIA 

 

Este trabalho se estrutura numa abordagem qualitativa com uma pesquisa de 

objetivo exploratório que, conforme Gil (2007) é um tipo de pesquisa que tem como 

objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vista a torná-lo, ou a 

construir hipóteses. Para o autor, a grande maioria dessas pesquisas envolve: (a) 

levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências 

práticas com o problema pesquisado; (c) análise de exemplos que estimulem a 

compreensão (GIL, 2007). 

Gaskell (2000) explica que os entrevistados em uma pesquisa qualitativa são 

“selecionados”, não constituindo uma amostra. Segundo esse autor, o termo amostra 

está associado aos estudos quantitativos que requerem critérios quase impossíveis de 

cumprir quando se trabalha com entrevistas em profundidade.  
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Giglione e Matalon (1998) também afirmam que se deve procurar incluir as 

diversas situações relativas ao tema analisado nas entrevistas, sem a pretensão de 

estabelecer inferências estatísticas entre elas. Reforçando a aplicabilidade do estudo 

de caso. 

Ventura (2007) diz que os estudos de caso têm várias aplicações e são 

apropriados para pesquisadores individuais, pois dá a oportunidade para que o aspecto 

de um problema seja estudado em profundidade dentro de um período de tempo 

limitado. Além disso, facilitam a investigação de fenômenos quando há uma grande 

variedade de fatores e relacionamentos que podem ser diretamente observados e não 

existem leis para determinar quais são importantes. 

Devido às informações obtidas neste trabalho não serem quantificáveis, o 

aspecto qualitativo da pesquisa possibilitará a análise indutivamente, ou seja, do 

particular para a generalização, com interpretação dos fenômenos e atribuição de 

significado para os seus resultados. Conforme Godoy (1995), a abordagem qualitativa 

não procura enumerar ou medir os eventos estudados, nem emprega instrumental 

estatístico na análise dos dados e parte das questões ou interesses vão se definindo à 

medida que o estudo se desenvolve.  

A forma pelo qual serão levantados os dados desta pesquisa consistirá na 

análise documental e entrevistas com informantes chaves. Com relação à pesquisa com 

entrevistas, Richardson (1999, p.207) diz que “[...] esse tipo de interação entre as 

pessoas é um elemento fundamental na pesquisa em ciências sociais. [...] A entrevista 

é uma técnica importante que permite o desenvolvimento de uma estreita relação entre 

as pessoas.”  

A metodologia de análise dos dados recebidos através dos diálogos e das 

entrevistas aplicadas na amostra será a Análise de Conteúdo. Este tipo de análise se 

utiliza de materiais textuais escritos, construídos no processo de pesquisa e das 

interpretações das entrevistas transcritas no trabalho. Tem como objetivo esclarecer 

questões referentes à maneira de como os policiais pensam a respeito do trabalho de 

investigação, da forma como o realizam e suas principais dificuldades. Segundo Bardin 

(2004), a análise de conteúdo se apresenta como um método empírico que depende do 

tipo de fala que se dedica e do tipo de interpretação que se pretende como objetivo. 
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3.1 UNIVERSO E AMOSTRA 

 

A amostra é o estudo de um pequeno grupo de elementos retirados de uma 

população do grupo que se pretende conhecer.  As entrevistas foram feitas na forma de 

um diálogo com os entrevistados, em que se procurou conhecer melhor a rotina dos 

profissionais que atuam na investigação. A importância da relação de confiança e 

amizade com um dos entrevistados permitiu a realização das entrevistas. Todos os 

policiais entrevistados possuem vasta experiência na área investigativa, tendo atuado 

em diversas delegacias ao longo da carreira. No total seis policiais foram entrevistados, 

sendo que um deles, aquele no qual o entrevistador teve maior acesso, foi consultado 

diversas vezes. Os relatos considerados mais interessantes foram gravados (áudio).  

As entrevistas aconteceram em quatro encontros, sendo duas no mês de 

setembro, uma no mês de outubro e outra em novembro de 2011. Procurou-se manter 

o discurso dos entrevistados em uma forma próxima a original, retirando-se apenas as 

expressões correntes na língua falada. Os entrevistados permitiram o uso das 

entrevistas para finalidades científicas, desde que mantido o sigilo em relação a 

informações pessoais. Além de não serem citados no texto do trabalho nomes de 

pessoas ou de lugares que possam identificar os entrevistados, optou-se por referenciá-

los somente pelo cargo, sem atribuir números ou letras a cada um deles.   

Segundo Vergara (2009), as entrevistas podem apresentar algumas limitações, 

como por exemplo, o fato de que a entrevista requer tempo das partes envolvidas e, 

muitas vezes, as pessoas não podem disponibilizar um tempo para que ocorra um 

aprofundamento maior. Outra limitação encontrada é relacionada com o fator político, 

em que o entrevistado pode ver o entrevistador como alguém que esta utilizando algum 

tipo de truque para obter declarações delicadas.  
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Nesta secção são apresentados e analisados os principais aspectos originados 

na análise documental e nas entrevistas com informantes chaves que destacam em 

seus relatos acerca da atividade policial de investigação, descrevendo métodos e 

técnicas investigativas que se utilizam em seu processo, ao mesmo tempo em que 

apontam as dificuldades existentes nos vários momentos de todo o ciclo investigatório. 

Para fins de facilitar a descrição e análise dos dados os mesmos foram agrupados em 

cinco categorias de dificuldades do trabalho de investigação policial relacionados à: 

formação e qualificação; estrutura material e humana; perícia criminal; cultura policial e 

motivação; e relacionamento da polícia civil e demais agentes do sistema de justiça 

criminal. 

 

4.1 FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 

Os entrevistados, em seu conjunto, afirmaram que o ensino da investigação é 

apresentado a partir de experiências pessoais e profissionais dos instrutores. Relataram 

que, durante o curso de formação na Academia de Polícia, os instrutores são, 

geralmente, delegados e agentes experientes em sua área de atuação e que fornecem 

uma boa base de conhecimentos no exercício da investigação policial. Porém, os 

maiores aprendizados no que se refere ao processo de investigação foi no dia a dia da 

profissão, principalmente com a prática, utilizando a experiência dos colegas mais 

velhos, não havendo a reunião de métodos didático-pedagógicos e, consequentemente, 

inexistindo qualquer orientação que objetive a padronização de procedimentos.  

 

[...] a partir dos casos no dia a dia é que nosso conhecimento vai se ampliando 
[...] Eu aprendi a investigar na prática e também com os policiais mais velhos. O 
que a gente aprende mesmo, principalmente na investigação, é na prática, 
depois de formado (Entrevista com inspetor, 2011). 
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Conforme o relato do inspetor, a transmissão de conhecimentos é feita 

principalmente através de experiências pessoais que ocorrem na prática cotidiana, 

levando à informalidade no processo de especialização e uso de técnicas de 

investigação, chegando à improvisação de metodologias. Este fato é acentuado pelo 

fato de o Estado investir muito pouco na formação e na capacitação permanente dos 

profissionais, o que se traduz por baixa oferta de cursos, inadequação dos conteúdos e 

ausência de mecanismos institucionais de estímulo à capacitação (Brito e Souza, 

2004).   

Dentro da idéia de trabalho mais qualificado há também um dos pontos mais 

importantes em todas as referências ao que faltaria para a polícia: a necessidade de 

treinamento dirigido às atividades especificamente policiais. 

 

Meu pensamento é de que a Academia de Polícia deveria ser um local tipo uma 

universidade policial, onde o policial chegasse para fazer um treinamento e ele 

tivesse toda a estrutura, tivesse atividades específicas, uma biblioteca enorme, 

tivesse um local de treinamento, aulas de atualização, uma pista atlética, prática 

de tiro. É o ideal, e ai teria um local de planejamento, com pessoas fazendo 

projetos a todo instante, e uma Divisão de Ensino executando todos os projetos, 

com vários cursos e estrutura adequada. (Entrevista com inspetor, 2011). 

 

Conforme relato do inspetor, fica evidente à necessidade de qualificação dos 

profissionais envolvidos nas atividades policiais, que requerem conhecimentos tão 

diversos como Direito Penal, Processual Penal, defesa pessoal, uso de arma de fogo, 

técnicas de investigação, Sociologia, Psicologia, primeiros socorros, além de uma boa 

condição física. Tudo isso requer a prática constante de exercícios e a freqüente 

atualização de conhecimentos, o que normalmente só ocorre por iniciativa do próprio 

policial, sem o apoio da instituição. Assim, os policiais civis situam-se em uma posição 

onde concentram-se diversas exigências, mas principalmente o conhecimento jurídico, 

na medida em que seu trabalho deve ser aceito pelo Ministério Público e pelo Poder 

Judiciário com base em critérios jurídicos. 
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Especificamente na Polícia Civil, a competência jurídica é fundamental para o 

cumprimento das tarefas cotidianas. Essa competência é obrigatória para os 

delegados, mas os agentes também dela necessitam (...) De fato, desde o 

primeiro contato com a notícia de um suposto delito, no momento de elaborar 

um boletim de ocorrência, até que o inquérito esteja completo, é o conjunto de 

regras e categorias jurídicas que orienta as atividades policiais. Classificar o 

ocorrido em uma das categorias do Código Penal, registrar o que vítimas, 

testemunhas e indiciados declaram, responder aos advogados envolvidos nos 

casos, entregar intimações para que alguém vá à delegacia, justificar as 

conclusões que constam do relatório final, tudo isso requer competência jurídica 

(HAGEN, 2006, p.75). 

 

4.2 ESTRUTURA MATERIAL E HUMANA 

 

A falta de um orçamento próprio e a insuficiência de recursos para o trabalho da 

polícia são grandes dificuldades enfrentadas para a produção das práticas 

investigatórias e justificativas para o trabalho deficitário e pautado pela resposta reativa 

às ocorrências imediatas, sem que haja um planejamento adequado, o que gera uma 

grande insegurança no trabalho pois nunca se sabe se será possível concluir uma 

investigação e as relações de confiança entre os colegas é que garante alguma 

previsibilidade na rotina do trabalho. 

Uma das maiores deficiência da policia Civil, em termos de processo de 

investigação, está na falta de pessoal. Enquanto a criminalidade no estado tem 

aumentado, o número de policiais civis gaúchos tem diminuído, conforme estudo 

realizado pelo Serviço de Pesquisa da Divisão de Assessoramento Especial da 

ACADEPOL (2008):   
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        Gráfico 3 – Razão de ocorrências policiais (criminais e não criminais) registradas para cada policial              
        Civil – 1980 – 2007. 
        Fonte: DIPLANCO/GAB/PC e DAP/PC, 2011. 

 

Como se observa no Gráfico, a razão de registros por policial tem aumentado 

exponencialmente ao longo da série, indicando tendências históricas opostas das duas 

variáveis: à medida que cresce o número de ocorrências, diminui o de policiais. Os 

registros de ocorrências divididos pela população têm apresentado um crescimento 

médio de 3,9% ao ano entre 1980 e 2007. Em função da diminuição do efetivo, a razão 

registros por policial tem crescido muito nesses anos, atingindo 237 em 2007, o mais 

alto valor da série. A tendência é de aumento progressivo da carga de trabalho do 

servidor policial civil, pois os registros de ocorrências refletem a demanda social pela 

Polícia Civil, bem como o crescimento da criminalidade.  

 

Os crimes multiplicam-se em escala geométrica, considerando que mais 
investigações surgem à medida que outras recém começam. Quando 
apurávamos um roubo, éramos chamados a apurar um homicídio. Iniciava-se 
uma investigação de tóxicos, que logo abandonávamos, porque havia um 
foragido à solta ou porque havia um vizinho urinara no terreno do outro. O 
policial torna-se um neurótico, sem poder estabelecer prioridades, ou seja, com 
tais exigências, acabamos muitas vezes sem concluir bem nenhum serviço. 
Ainda brincamos em fazer polícia, brincamos em fazer justiça, brincamos de 
cadeia, brincamos com a coisa pública. E muitos pensam que matar bandido é 
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a solução. Engano. A solução é não criar bandidos para depois não precisar 
matá-los (Entrevista com investigador, 2011). 

 

Como o volume de ocorrências e inquéritos é muito superior à capacidade 

operacional da Polícia, os que têm indícios de autoria (maior probabilidade de solução) 

ou que têm muita pressão política ou da mídia é que são priorizados. 

O conjunto de entrevistados, que em sua maioria contam com mais de quinze 

anos de profissão, salientaram ter havido melhoras tecnológicas significativas nas 

condições de investigação em relação à época que ingressaram na carreira. Alguns 

policiais relataram que no início da carreira nem conheciam computador, e nem 

imaginavam que este instrumento fosse capaz de proporcionar tantos benefícios para a 

investigação policial. 

 

Na época que eu entrei na polícia, em 1989, era outra coisa. Tu imaginava 
entrar na polícia por aquela coisa de amor mesmo, paixão, emoção. Tinha que 
improvisar, fazer de tudo, trabalhar em condições bem mais precárias, de um 
limão se fazia uma limonada. Hoje em dia mudou muito. A polícia está mais 
equipada, todas as volantes (viaturas) possuem computador. O banco de dados 
nos ajuda muito e é tudo mais rápido, ligeiro tu já tens a ficha completa do 
sujeito (Entrevista com inspetor, 2011). 

 

Entretanto, de acordo com alguns dos entrevistados, mesmo havendo uma 

melhora nas condições estruturais, a falta de recursos materiais ainda causa 

transtornos ao processo investigatório. 

 

Se fosse só na investigação seria tranquilo. Mas tem toda a administração da 
delegacia. Faltam muitos materiais de manutenção, as estruturas dos prédios 
são, na maioria, precárias, as demandas diárias requerem recursos financeiros, 
tem que trocar equipamentos, então estas coisas também atrapalham a 
investigação (Entrevista com inspetor, 2011).   

 

4.3 PERÍCIA CRIMINAL 

 

Além disso, o trabalho das perícias ainda não teve a importância reconhecida. 

Os investimentos não são suficientes para que se tenha um bom aparato técnico-

científico que possibilite um trabalho satisfatório. A perícia criminal gaúcha apresenta 

deficiências no que concerne à sua organização, padronização de procedimentos e 
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suficiência tecnológica. De acordo com os entrevistados, este suporte seria 

imprescindível no processo de investigação criminal, pois a perícia confere a 

materialidade do inquérito policial.  

 

Facilitaria muito o nosso trabalho. Se tivéssemos uma perícia criminal de ponta, 
com recursos tecnológicos, materiais e humanos iria ser muito diferente. Não 
voltariam tantos inquéritos do Ministério Público, teríamos mais informações que 
ajudariam nas investigações, a coisa ia ser muito diferente (Entrevista com 
inspetor, 2011).    

 

Diante deste contexto, poderíamos caracterizar a investigação policial, em geral, 

pelo uso de práticas inquisitoriais em que primeiro se supõe a existência de um crime, 

depois se presume um culpado e em seguida buscam-se provas para condená-lo. 

Como a polícia agrega as funções de repressão e investigação, muitas vezes há uma 

contaminação de princípios aparentemente contraditórios. 

“[...] Previne-se com métodos inquisitoriais e prende-se com critérios de 

vigilância. Primeiro encontra-se o ladrão, depois obtém-se sua confissão, e então 

realiza-se a investigação formal” (KANT DE LIMA, 1989, p.142.). 

Isso implica na discricionariedade da Lei, tanto para prevenir comportamentos 

dos cidadãos supostamente perigosos quanto para a realização de investigações 

inquisitoriais. Um dos seus efeitos é o uso de práticas discriminatórias através da 

adoção de estereótipos que irão nortear tanto a repressão quanto a investigação 

policial. Diante disso, os órgãos periciais estão imersos, por razões históricas e 

administrativas, na cultura policial, de tal maneira que os métodos de investigação 

científica acabam por serem minimizados em relação aos métodos adotados 

atualmente. Tal prática compromete o estatuto de cientificidade da comunidade pericial, 

colocando em dúvida a credibilidade da prova material produzida e inviabilizando a 

consolidação de um sistema judiciário equânime e democrático. A solução para esta 

questão passa necessariamente pela aplicação de políticas centralizadas de fomento à 

práticas científicas bem como a normatização das práticas periciais que garantisse a 

atuação autônoma destes órgãos como colocado por Barbosa (2010): 
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No plano funcional, a autonomia traduzir-se ia em maior isenção na produção 

da prova técnica, sem ingerências de outros órgãos ou agentes estranhos ao 

processo. No plano administrativo, cuidar-se-á de garantir as prioridades dos 

investimentos e da capacitação científica necessária a correta e eficaz atuação 

do organismo gestor da atividade pericial oficial de natureza criminal 

(BARBOSA, 2010, p.38). 

 

Nesse sentido, a mudança de enfoque nas práticas da perícia criminal pode 

representar uma ruptura de práticas tradicionais que acabam por enfraquecer a 

confiança da população tanto nas políticas pública de segurança e enfrentamento da 

criminalidade quanto no sistema policial-judiciário. Na realidade, a atuação de uma 

perícia científica, pode servir, ainda, como mais uma instância reguladora do ciclo-

judicial, ao invés de simples legitimadora de práticas discriminatórias que alimentam a 

violência e ineficiências das práticas policias investigatórias. 

 

4.4 CULTURA POLICIAL E MOTIVAÇÃO 

 

A análise da cultura profissional dos policiais civis é fundamental para a 

compreensão do universo do trabalho policial e suas dificuldades. O tema da cultura 

nas organizações é o conjunto de idéias, visão de mundo e estilo de vida adotado por 

um grupo profissional específico. Os padrões de comportamento são tidos como 

manifestações da cultura de uma organização. As normas da organização expressam 

expectativas relacionadas a atitudes e comportamentos apropriados e inapropriados, 

constituindo padrões socialmente aceitos. Os valores são oriundos dos 

comportamentos, que tendem a ser, com o tempo, pressupostos fundamentais do 

grupo. Nesse sentido, Loche, Ferreira, Souza e Izumino afirmam que: 

 

Entrar no cotidiano da polícia descortina uma outra sociedade, funcionando 

sobre regras e valores diferentes dos preceitos fundamentados no direito. Pode-

se falar de uma lógica ocupacional, mas também de uma lógica societária que 

interferem no julgamento e na prática que os policiais têm de suas funções. 

(LOCHE; FERREIRA; SOUZA; IZUMINO, 1999, P.172). 
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Desta forma o comportamento dos policias também se orienta por padrões de 

atuação e de relação, frutos das expressões da rotina de trabalho. O trabalho de 

investigação, considerado como função específica da Polícia Civil, é também referido 

como uma atividade desgastante e moralmente arriscada, onde o policial pode 

facilmente ultrapassar os limites da legalidade e adotar comportamentos que 

prejudicam sua vida pessoal e familiar. 

 

Muitas vezes tu te decepcionas com a profissão. No início tu tens aquela 
motivação, um ideal, vestir a camisa, ir pra linha de frente mesmo que é a 
investigação. Depois tu vais sentindo o desgaste que vai te acompanhando. A 
polícia esta perdendo aqueles policiais de ponta. Primeiro porque são 
associados com corrupção. Acham que porque tu estás na rua é porque está 
tendo algum benefício, ganhando alguma coisa de alguém. Quem faz trabalho 
administrativo, burocrático é promovido bem mais rápido. Também, quem está 
na rua está sujeito a responder processo administrativo. Abuso de autoridade, 
lesão corporal, prevaricação. Quem atua diretamente contra o crime está muito 
mais sujeito a isso. Para buscar informação na rua é bem desgastante, tu corres 
riscos, tem que ficar sempre “esperto” com a marginalidade. Ai o policial 
começa a se esconder pra não se incomodar. Depois de passar por várias 
broncas tu começas a ficar mais “mole”. Fora a pressão psicológica, de ver 
tanta coisa que a gente vê por ai, fruto da miséria, da ignorância da sociedade, 
tanta atrocidade. Aí muitos começam a beber, usar drogas, se viciar. O limite do 
que é certo e do que é errado é muito estreito e tu podes te perder facilmente. 
Aí muitos que atuam contra o crime começam a se afastar por problemas de 
saúde. A polícia deveria valorizar este tipo de policial, aumentar o salário dar 
uma gratificação pra quem trabalha na rua, até para o cara não ficar tentado a 
pegar dinheiro por aí. Isso vai te cansando, a falta de reconhecimento é 
lamentável (Entrevista com inspetor, 2011). 

 

Diversos fatores influenciam na decisão de investigar ou não um delito, como a 

gravidade da ocorrência, a quantidade de delitos semelhantes em uma mesma 

circunscrição e a probabilidade de sucesso da investigação. A investigação só poderá 

ser iniciada se houver um mínimo de provas disponíveis e deve-se levar em conta a 

possibilidade de conseguir provas necessárias para comprovar quem são os 

responsáveis pela autoria de um delito. 

 

[...] Mesmo havendo a informação de que foi o fulano que cometeu tal crime, 
devemos ter algum indício real que comprove sua culpa. Como é que 
procedemos na investigação [...] tu começas a fazer mapeamento através das 
ocorrências policiais pra ver a localidade (cita o caso de arrombamento de 
residência para furto). Tu tens que fazer um levantamento das ocorrências, pois 
o fator local é muito importante. Olha, está acontecendo furto nas residências 
nessa região. A gente faz um levantamento técnico, como é feito, porque os 
delinquentes agem diferentes. Como faz cada um? Um arromba uma janela, 
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outro escala muro, parede, etc. Lembro do “homem aranha” que escalava as 
paredes na tentativa de furtar alguma residência. Tem ladrão que tem hábitos 
bem estranhos. Tinha um que, depois do furto, costumava defecar na 
residência, fazia isso em todas que furtava. Tinha outro que levava as calcinhas 
das moradoras. Então, cada tipo de delinquente tem o que a gente chama de 
“modus operanti”, que é o modo de atuação do autor da ação do delito. Ai então 
tu começas a ver que se pode diferenciar os infratores. Aí começa a busca de 
informações e nome, e tu consegues identificar.  Mas, o crime de furto, às vezes 
se torna difícil, se tu não tiveres nenhuma informação que foi fulano que furtou e 
mesmo se tiver a informação, tu ainda tens que dar sorte de pegá-lo com o 
produto do furto, com o receptador do produto do furto (CP, Art. 180) que levará 
ao autor do delito, em flagrante, ou já ter a prisão decretada, senão não tem o 
que fazer. No roubo é diferente, tu pode ter o reconhecimento, a vítima pode 
reconhecer, mesmo através de fotografias, ai tu pode pedir a prisão dele 
(Entrevista com inspetor, 2011).   

 

Conforme o relato do inspetor, percebemos que, na prática policial se raciocina 

por analogia, fazendo-se comparações para se verificar e constatar as semelhanças 

entre os fatos que estão sendo investigados. Conforme Cobra (1976), as semelhanças 

de circunstâncias entre casos distintos podem conduzir a resultados idênticos, razão 

pela qual o investigador deve examinar o modus operanti dos delinquentes, pois 

criminosos habituais agem frequentemente do mesmo modo, com o emprego de 

semelhantes recursos, propiciando o emprego do método analógico. 

Conforme Rocha (2003), os métodos de investigação policial tendem a serem os 

mesmos em todos os países, se diferenciando na forma de se documentarem as 

investigações, de acordo com o sistema jurídico de cada país. Um policial entrevistado 

afirmou que as informações recebidas pela polícia por informantes são fundamentais 

para o trabalho de investigação. 

 

Noventa por cento das investigações são baseadas em informações. Isso eu 
acho que é em qualquer lugar. Por exemplo, agora só descobriram onde estava 
o Osama (Bin Laden) porque alguém deve ter entregado ele. Existem vários 
motivos para alguém entregar o outro pela prática de um crime. Vingança, 
concorrência, o cara vem em ti “tenho uma informação pra ti dar, o fulano de tal 
vai levar tal dia 20 quilos de maconha”, sempre tem alguém que descobre algo, 
que enxerga alguma coisa por ai, que tem um verdadeiro “prazer” de contar 
algo pra Polícia, muitas vezes sem se identificar, utilizando o disque denúncia 
(Entrevista com investigador, 2011). 

 

Conforme relato do investigador entrevistado, o método mais tradicional de obter 

informações na investigação policial é por meio de informantes, muitas vezes 

freqüentando os mesmos lugares que os infratores e até mesmo chegar a conhecê-los 
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pessoalmente. É um tipo de infiltração informal, e só faz sentido para a investigação 

dos crimes cometidos por assim chamados profissionais, ou seja, criminosos que se 

dedicam à atividade como meio de sustento. 

Porém é importante que os agentes de polícia promovam as investigações 

dentro dos padrões legais, pois geralmente os chamados informantes são indivíduos 

envolvidos em atividades ilegais. Os policiais entrevistados afirmaram a prática da 

investigação sempre dentro dos limites da legalidade, visto ser uma garantia para o 

próprio policial, na medida em que o mesmo pode justificar seus atos frente a 

questionamentos vindos dos órgãos de controle (Corregedoria da Polícia Civil, ouvidoria 

da Secretaria da Justiça e da Segurança e Ministério Público). Além do mais, as 

evidências obtidas através de procedimentos sem base legal não podem fundamentar 

os inquéritos policiais, que são o resultado final de todo o trabalho da Polícia Civil.   

  

Na polícia criou-se uma cultura que ainda persiste que o policial bom é aquele 
que tem amantes em boates, vive na noite, porque a noite é o mundo dos 
bandidos e é onde se consegue boas informações. Isso graças às atribuições 
da polícia até 1983, quando lhe competia à fiscalização das diversões públicas, 
incluindo boates e cabarés, controlando-se à prostituição e a saúde pública. 
(Entrevista com inspetor, 2011).   

 

 

A idéia de conhecer o ambiente onde os criminosos vivem, conhecer as pessoas 

de dentro do crime, como se referiu o inspetor, também pode se tornar um risco para o 

policial, que as vezes torna-se mais identificado com este ambiente do que com seu 

ambiente familiar. Para que isso não aconteça, é necessária a intervenção do Estado 

através de ações como treinamento e apoio psicológico, no sentido de reforçar entre os 

policiais a característica de legalidade de seu trabalho. 

A questão salarial também pode se tornar um grande empecilho para a 

realização das investigações. De acordo com uma classificação elaborada pela 

COBRAPOL (Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis), O Rio Grande 

do Sul ocupa a 20ª posição no ranking dos Estados quanto ao piso salarial da profissão.    
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  Tabela 1 - Efetivo provido = Efetivo Policial Civil 
  Fonte: www.cobrapol.org.br, 2011. 

 

A sociedade quer que o policial seja corrupto. O policial ganhando pouco, com o 
tempo, fica desestimulado. Não consegue ter um bom nível de vida, pois tem 
família, filhos, contas. Como é um sujeito honesto e não consegue pagar as 
contas, vai morar na vila, onde o aluguel é mais barato, ou consegue fazer um 
“bico” de segurança. Se tiver má inclinação, deixa de combater certas 
contravenções, passando a receber uma gorjeta. Um dia desses faz um bom 
serviço e ganha uma recompensa. Todo o dinheiro que chega é bem vindo. 
Primeiro é uma necessidade pra pagar as contas, depois vem à compulsão. 
Não consegue mais viver sem aquele “plus” do ordenado. Quando não 
consegue o dinheiro suficiente fica desesperado e passa para o outro lado. Não 
é mais corrupto, já é bandido. Se junta a criminosos, repartindo produtos dos 
crimes, quando não participa diretamente. Se um dia vai investigar um caso, 
onde houver uma figura importante com algum dinheiro, é suspeito, é 
corrompido facilmente com trocados. Nós vivemos, ainda, em um país de 
corruptores e corruptos. Todos querem levar vantagem. Quem fica à margem 
desses trilhos sofre a discriminação, é chamado de trouxa, otário. Ou ainda, se 
não quer se envolver fica fazendo um “feijão com arroz”, tornando-se um inútil 
ou criticando os outros, ou não fazendo por ter medo. Medo inclusive de ser 
corrupto, mas não que não tenha vontade de pegar um bom dinheiro (Entrevista 
com inspetor, 2011). 

http://www.cobrapol.org.br/
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Em síntese, qualquer forma de valorização salarial ou estrutural na Polícia Civil 

só aumentará o estímulo para o trabalho policial quando houver um respeito maior pelo 

que se faz e uma valorização maior do policial honesto, aquele que trata o cidadão 

como tal. 

 

4.5 RELACIONAMENTO POLÍCIA CIVIL – AGENTES DO SISTEMA CRIMINAL 

 

A realização das investigações e a produção do inquérito policial apresenta 

algumas dificuldades decorridas do relacionamento entre os agentes que operam nos 

diferentes âmbitos do Sistema de Justiça Criminal e a população. A falta de integração 

sistêmica entre eles acaba por multiplicar as fontes de tensão e compromete a 

eficiência do sistema como um todo. 

 

Brigada Militar 

 

O problema de relação entre as policias civil e militar é bastante conhecido e 

remete ao debate sobre a estrutura das polícias no Brasil. No modelo adotado pela 

Constituição de 1988, há uma divisão no ciclo policial, sendo a polícia militar a 

responsável pelo policiamento ostensivo e a outra, judiciária, encarregada da 

investigação criminal. Diversas críticas são apontadas ao caráter militarizado das 

polícias militares, por representarem um resquício de vínculo com as forças armadas, 

absolutamente incompatíveis com o desempenho de atividades de segurança pública.  

Fontes de disputa surgiram entre Polícia Civil e Brigada Militar com a possibilidade de 

lavratura de termos circunstanciados pelos policiais militares através da portaria nº 

172/2000, pois a Polícia Civil argumenta que apenas a polícia judiciária através da 

autoridade policial (delegado de polícia) é responsável por este ato, e apresenta 

dúvidas em relação às qualificações dos policiais militares quanto as competências 

jurídicas necessárias para tal ato. 
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(...) teria um soldado da PM condições de examinar a eventual existência de 

crimes conexos, modificadores da competência? Ou simplesmente de constatar 

se é caso de crime doloso ou culposo, lesões corporais ou tentativa de 

homicídio? Estaria em condições de avaliar se é caso de prisão em flagrante ou 

de sua dispensa, em razão desta nova política criminal? (EUZÉBIO, 2003). 

 

Esta Portaria objetivava liberar os policias civis de um procedimento muitas 

vezes demorado, deixando-os com mais tempo para os delitos de maior gravidade, mas 

foi percebido pelos mesmos como uma invasão de sua esfera de competência pelos 

policiais militares. 

 

Ministério Público 

 

A disputa em torno da investigação criminal com o Ministério Público é algo que 

atinge o que os policiais civis definem como sua atividade exclusiva, sendo este 

enfrentamento travado muito mais pelos delegados, do que pelos agentes. O Ministério 

Público justifica que tem capacidade legal para investigar, é isento e eficiente, o que 

nem sempre ocorre com a Polícia Civil. Um outro ponto importante de atrito entre as 

duas instituições é a atribuição que tem o Ministério Público de controle externo da 

Polícia Civil. O inquérito policial é um procedimento administrativo e não judicial, não 

produzindo nenhum efeito se o Ministério Público considerar que não há elementos 

suficientes para apresentar a denúncia. O resultado do trabalho policial deve ser 

materializado no inquérito e precisa ser validado pelo promotor para que seja 

constituída uma ação jurídica. No entanto, muitos inquéritos acabam sendo devolvidos 

por questões muito simples, fazendo com que a percepção dos policias seja a de que o 

Ministério Público está mais interessado em cobrar da polícia Civil, com todas as suas 

carências, ao invés de solidarizar-se com os problemas vividos pelos integrantes da 

instituição e com suas condições adversas de trabalho (RATTON, 2010, p.291).  
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Mais dramática, no entanto, é a situação da polícia: encarregada de descobrir a 
verdade além de qualquer dúvida, expressa na confissão, vê suas descobertas, 
validadas pela forma da inquirição a que está submetida, serem derrubadas 
quando submetidas, posteriormente, aos critérios do processo judicial, ou do 
júri. Situada no lugar mais inferior deste sistema hierárquico, sua verdade 
também é a qual menos vale (KANT DE LIMA, 1997, p. 181).  

 

 

Poder Judiciário 

 

Os agentes frequentemente vêem o judiciário como um problema, um obstáculo 

para a realização do seu trabalho, que seriam oriundas da estrutura legal e da falta de 

agilidade e compreensão por parte por parte dos Juízes.    

 

A justiça muitas vezes não ajuda. Estes tempos a gente pediu a prisão de um 
deliquente, que foi reconhecido por assalto pela vítima, e o Juiz disse que não. 
Não dá pra entender, cada um (Juiz) interpreta de um jeito. Se não prender 
agora que tem oportunidade, depois já era (Entrevista com inspetor, 2011). 

 

 

E por um lado a polícia identifica essas dificuldades que seriam derivadas da 

judicialização dos procedimentos de investigação, que teriam que passar pelo crivo do 

Juiz, por outro lado reconhecem que não teria como ser diferente em um Estado 

Democrático de Direito. 

Hagen (2005) situa a Polícia Civil e ainda mais a Polícia Militar, em posição 

inferior às demais instituições do campo jurídico, atribuindo o fenômeno à exposição 

direta a situações que evolvem violência física. Em contraponto ao magistrado, que 

autoriza uma prisão por meio de uma assinatura, a Polícia Civil, por intermédio de uma 

mesma Lei, efetua a prisão, imergindo em uma realidade desagradável e violenta. 

Segundo a autora, há um isolamento da Polícia Civil em relação às demais instituições 

do Judiciário. 

 

Devido à baixa eficiência das polícias em relação à prevenção e à investigação 

dos delitos, bem como do setor judiciário na punição dos infratores, Adorno (2002), 

aponta dificuldades apara a definição das linhas de atuação da polícia. 
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Paradoxalmente, parte dos cidadãos reage a estes problemas recusando 
políticas públicas identificadas com a proteção dos direitos humanos. Em 
contrapartida, reclama por mais e maior punição, mesmo que, para garanti-la, 
seja necessário conferir maior liberdade de ação às agências e aos agentes 
encarregados da manutenção da ordem pública, independentemente de 
constrangimentos legais. Não sem razão, vimos assistindo nas duas últimas 
décadas manifestações coletivas de obsessivo desejo punitivo que contemplam 
punição sem julgamento, pena de morte, violência institucional, leis draconianas 
de controle da violência e do crime. Em outras palavras, em nome da lei e da 
ordem, propõem-se justamente controle social carente de legalidade (ADORNO, 
2002, p. 29). 

 

O conservadorismo moral e social, presente na Polícia Civil, é resultante de uma 

cultura conservadora, autoritária e voltada ao ambiente externo, sem controle social da 

sociedade. A explicação apontada por Kant de Lima (1997) é que estas características 

são próprias de sistemas hierárquicos. Assim, a Polícia teria se configurado 

historicamente a partir disso, legitimando o desrespeito aos diretos da população.   
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CONCLUSÂO 

 

O presente trabalho, acerca das dificuldades enfrentadas para a produção de 

investigação pela Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, tentou elucidar de uma 

maneira breve, alguns pontos que mais foram considerados críticos na rotina dos 

profissionais policiais civis.  

A mudança do regime político não formulou de maneira efetiva as atribuições e 

os limites da prática policial. A polícia sofre uma crise institucional e os próprios policiais 

percebem a necessidade de mudanças em busca do aprimoramento da instituição e de 

uma maior participação interna dos agentes policiais. A importância da Polícia Civil em 

redefinir o seu sentido e atualizar as suas relações de trabalho, desenvolvendo ações 

fundamentalmente voltadas ao respeito da constituição e das leis, mostra-se de suma 

importância para a consolidação de um Estado Democrático de Direito. 

 Nesse sentido, as condições impostas aos profissionais policiais civis deveriam 

sofrer sérias modificações, desde o fortalecimento da instituição por meio de 

qualificação material e intelectual aos seus servidores. Porém, não apenas a Polícia 

Civil requer um novo olhar, mas todo o sistema de justiça. Uma reestruturação completa 

das organizações que trabalham o controle social como um todo é a proposta, tendo 

em vista que a eficiência da Polícia Civil esta muito associada à eficiência e integração 

entre polícia civil e o sistema de justiça. A instituição de segurança é funcionalmente 

destinada a promover a cidadania. Entretanto, o desafio é longo e perspicaz. A 

constituição de uma polícia que respeite as garantias constitucionais, que não 

discrimine, reprima ou julgue preconceituosamente mostra-se fundamental para a 

consolidação de um país democrático e ético.     

Dessa maneira, os mesmos poderiam realizar com eficiência o seu trabalho, 

além da elucidação da autoria dos delitos, a incorporação de procedimentos promoveria 

os direitos de cidadania de todos na sociedade, provocando uma ruptura de práticas 

tradicionais que enfraquecem a confiança da população, tanto nas políticas públicas de 

segurança e enfrentamento da criminalidade quanto no sistema policial-judiciário.   



57 

 

Observou-se ainda, que as estratégias precisam ser inovadas para as atividades 

da Polícia Civil, sendo adaptadas à realidade atual do Rio Grande do Sul, com uma 

relação de ganho entre a comunidade, a própria polícia e todas as partes envolvidas. 

O maior desafio para a construção de um modelo de atuação policial, 

considerando as dificuldades apontadas, é obter aprovação, nas discussões que 

ocorrem nas diversas arenas da esfera pública, à ideia de que eficiência e respeito aos 

direitos humanos não são incompatíveis. Ao contrário, uma atuação policial que leve a 

elucidação dos delitos e à captura dos responsáveis através de procedimentos 

violentos e abusivos está, ao mesmo tempo contribuindo para o estímulo dos 

procedimentos ilícitos. Ao usar a força de maneira adequada, evidenciam-se os limites 

legais para todos os cidadãos, democraticamente. A manutenção da dignidade da 

pessoa humana e o direito à ampla defesa o tempo todo significam a preservação da 

dignidade do investigado, ou seja, desde a fase inicial da investigação até a sentença 

final. Polícia Judiciária que respeita as garantias individuais se tranforma em legítimo 

instrumento do exercício da cidadania. 

Desse modo, pode-se afirmar que o estudo foi de grande valia e que o mesmo 

atingiu seus objetivos propostos inicialmente. Assim sendo, fica como sugestão, a 

realização de futuras pesquisas na área, para assim, aprimorar os conceitos e rotinas 

do objetivo geral dessa pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



58 

 

REFERÊNCIAS 
 
ADORNO, Sérgio. Violência, controle social e cidadania: Dilemas de administração 
da Justiça Criminal no Brasil. Revista Crítica de Ciências Sociais, n.41. Coimbra, 1994. 
 
BARBOSA, Cristiane S. A autonomia funcional, técnica e científica dos peritos 
criminais após o advento da lei nº 12.030/2009: um estudo de caso de Minas 
Gerais. 2010. Trabalho de conclusão de curso (Especialização em Segurança Pública e 
Justiça Criminal). Fundação João Pineiro e Secretaria Nacional de Segurança Pública/ 
MJ, 2010. 
 
BARDIN, L. Análise de conteúdo. 3. Ed. Lisboa: Edições 70, 2004. 
 
BITTNER, Egon. As funções da polícia na sociedade moderna; uma revisão dos 
fatores históricos, das práticas atuais e dos possíveis modelos do papel da polícia. 
Aspectos do trabalho policial. São Paulo: EdUSP, 2003. 
 
BRETAS, Marcos Luiz. Observação sobre a falência dos modelos policiais. In: 
Tempo social – Revista de sociologia da USP, São Paulo, v.9, n.1, maio, 1997. 
 
BRITO, Alexandre S. e SOUZA, Lídio. Representações sociais de policiais civis 
sobre profissionalização. Sociologias, ano 6, nº 12, p. 304-327, 2004. 
 
BUENO, Francisco da Silveira. Dicionário Escolar da Língua Portuguesa. Ministério 
da Educação e Cultura. 6. Ed. 1977. 
 
CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Cândido 
Rangel. Teoria Geral do Processo. 19 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2003. 
 
COBRA, Coriolano Nogueira. Manual de investigação policial. 5. Ed. São Paulo: 
Sugestões Literárias, 1976. 
  
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Código de Processo Penal. Organizador Luiz Flávio 
Gomes: obra coletiva. 7ª Ed. SP: RT, 2005 (RT-mini-códigos). 
 
COSTA, Arthur Trindade Maranhão et al.. A discricionaridade no sistema de justiça 
criminal: uma análise policial no distrito Federal in Michael Misse, O inquérito policial 
no Brasil: Uma pesquisa empírica. Rio de Janeiro: NECVU/IFCS/UFRJ, Booklink, 2010. 
 
COSTA, Arthur Trindade Maranhão. Polícia, Controle Social e Democracia. Rio de 
Janeiro. Ed. FGV, 2002.  
 
DEL PICCHIA FILHO, José. Manual de Documentoscopia Jurídica. São Paulo: 
Editora Universitária de Direito. 1982.  
 
DINIZ, C.N. Gestão da Informação e Sistema de Informações em uma delegacia de 
polícia da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro: Uma abordagem 



59 

 

organizacional, 1998. Dissertação (Mestrado em Administração Pública) – EBAPE. 
FGV/RJ Rio de Janeiro, 1998.  
 
ENCICLOPÉDIA SARAIVA DE DIREITO. São Paulo: Saraiva. 1997.  
 
ESPINDULA, Alberi. Local de crime. Isolamento e Preservação, Exames Periciais e 
Investigação Criminal. Colaboradores Antonio Mestre Júnior et al.. Brasília: Alberi 
Espindula, 2002.  
 
EUZÉBIO, Fábio. Parecer – Informação 002/2003 – Termos circunstanciados. 
Competência para lavratura. Conceito de autoridade policial na Lei 9.099/95. 
Inteligência conforme a constituição 2003. Disponível: 
<www.asdep.com.br/Juridico/parecerTC.asp>. Acesso em: 10 dez. 2011.   
 
FERRO JÚNIOR, Celso Moreira; DANTAS, George Felipe de Lima. A descoberta e a 
análise de vínculos na complexidade da investigação criminal moderna. Jus 
Naviganti, Teresina, ano 11, n. 1441, 2007.   
FRANCO, Paulo Alves. Inquérito Policial. 2º Ed. SP: Agá júris, 1999.  
 
GASKELL, George. Individual and group interviewing. In: Bauer, Martin; Gaskell, 
George (eds). Qualitative researching with text, image and sound; a pratical handbook. 
London: Sage, 2000. 
 
GARCIA, Ismar Estulano. Inquérito – Procedimento Policial. 9 ed. Goiânia: AB 
Editora, 2002. 
 
GHIGLIONE, Rodolphe; MATALON, Benjamin. Les enquêtes sociologiques: theories 
et pratique. 6e Ed. Paris: Armand Colin, 1998. 
 
GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 
2007. 
 
GODOY, Arilda S. Introdução à pesquisa qualitativa e suas possibilidades, In Revista 
de Administração de Empresas, v.35, n.2, Mar./Abr. 1995. 
 
GRECO FILHO, Vicente. Interceptação Telefônica – Considerações sobre a Lei n. 
9296, de 24 de julho de 1996. São Paulo: Saraiva, 1996. 
 
HAGEN, Acácia Maria Maduro. O trabalho policial: estudo da Polícia Civil do Estado 
do Rio Grande do Sul. São Paulo: IBCCRIM, 2006. 
 
HESPANHA, Benedito. Psicologia do testemunho. Passo Fundo: Universitária, 1996. 
 
HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro Salles. Dicionário Houassis da Língua 
Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 
 



60 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br. Acesso em 20 de out. de 2011.  
 
KANT DE LIMA, Roberto. Cultura Jurídica e práticas policiais: A tradição inquisitorial. 
Revista Brasileira de Ciências Sociais, Vol. 4, nº 10, São Paulo,1989. 
 
KANT DE LIMA, Roberto. Polícia e exclusão na cultura judiciária. Tempo Social, Ver. 
Sociol. USP, São Paulo, v.9, n.1, 1997. 
 
LOCHE, Adriana; FERREIRA, Helder; SOUZA, Luis Antonio; IZUMINO, Wânia 
Pasinato. Sociologia Jurídica. Estudos de sociologia , direito e sociedade. Porto 
Alegre: Síntese, 1999. 
 
LOPES JÚNIOR, Aury. Direito processual penal e sua conformidade constitucional. 
Rio de Janeiro: Lumen Júis, 2006. V.1. 
 
LOPES JÚNIOR, Aury. Sistemas de investigação preliminar no processo penal. 2ª 
Ed. RJ: Lúmen Júis, 2003. 
 
MARCINEIRO, Nazareno; PACHECO, Giovanni Cardoso. Polícia Comunitária. 
Evoluindo para a Polícia do Século XXI. Florianópolis: Editora Insular. 2001. 103p. 
 
MARIBETE, Júlio Fabbrini. Manual de Direito Penal. 17. Ed. São Paulo: Atlas, 2002. 
 
MARQUES, José Frederico. Apontamentos sobre o processo criminal brasileiro. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1959.  
 
MISSE, Michael. “Introdução” in Michael Misse, O Inquérito Policial no Brasil: Uma 
pesquisa empírica. Rio de Janeiro: ECVU/IFCS/UFRJ, Booklink, 2010. 
 
MONET, Jean-Claude. Polícias e sociedades na Europa. São Paulo: EDUSP, 2001. 
 
MUIR Jr. William Ker. Police: Street corner politicians. Chicago: University of Chicago 
Press, 1977. 
 
PASOLD, César Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica – Idéias e Ferramentas Úteis para 
o Pesquisador do Direito. 8 ed. Florianópolis: OAB/SC Editora, 2003. 
 
PINHEIRO, Paulo Sérgio. Violência, crime e sistemas policiais em países de novas 
democracias. In: Tempo Social – Revista de Sociologia da USP. V.9, N.1, maio. São 
Paulo, 1997. 
 
POLÍCIA CIVIL DO RIO GRANDE DO SUL. Disponível em: http://www.pc.rs.gov.br. 
Acesso em 10 de out. de 2011. 
 
PORTO, Gilberto da Silva. Manual da Criminalística. Escola de Polícia de São Paulo, 
1960.   

http://www.ibge.gov.br/
http://www.pc.rs.gov.br/


61 

 

 
RANGEL, Paulo. Direito processual penal. 9 ed. RJ: Lúmen Júris, 2005. 
 
RATTON, José Luiz et al.. Refletindo sobre o inquérito policial na cidade do Recife: 
uma pesquisa empírica in Michael Misse, O inquérito policial no Brasil: Uma pesquisa 
empírica. Rio de Janeiro: NECVU/IFCS/UFRJ, Booklink, 2010. 
 
REINER, Robert. A política da polícia. São Paulo: EDUSP, 2004 [Trad. 3. ed., 2000] 
(Polícia e sociedade, 11).  
 
RICHARDSON, Roberto Jarry e col. Pesquisa social: métodos e técnicas. 3. Ed. São 
Paulo: Atlas, 1999.   
 
RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 12.350, de 26 de outubro de 2005. Dispõe sobre o 
ingresso na carreira de Delegado de Polícia, nas carreiras de Inspetor e de Escrivão de 
Polícia e dá outras providências. Disponível em http://www.al.rs.gov.br. Acesso em 23 
de out. de 2011. 
 
ROCHA, Luiz Carlos. Investigação policial, teoria e prática. 2. Ed. Bauru, São Paulo: 
Edipro, 2003.  
 
SANTOS, Washington dos. Dicionário Jurídico Brasileiro. BH: Del Rey, 2001. 
 
SILVA JÚNIOR, Azor Lopes da. A face oculta da segurança pública. Jus Navigandi, 
Teresina, ano 12, n.1486, 27 jul. 2007. Disponível em: http://jus.com.br/texto/10203. 
Acesso em 10 de novembro de 2011. 
 
SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 5 ed. III J-P. Rio de Janeiro: Forence, 
1978.  
 
THOMÉ, Ricardo Lemos. Contribuição à pratica da Polícia Judiciária. Florianópolis: 
Editora do Autor. 1997. 275p. 
 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado. 5 
edição. 1 vol. São Paulo: Saraiva. 2001. 666p. 
 
_______________, Fernando da Costa. Processo penal. 17. ed. São Paulo: Saraiva. 
1997.  
 
_______________, Fernando da Costa. Processo penal. 1 vol. 11 ed. São Paulo: 
Saraiva, 1989.  
 
VARGAS, Joana Domingues et al.. Uma abordagem empírica do inquérito policial: o 
caso de Belo Horizonte in Michael Misse, O inquérito Policial no Brasil: Uma pesquisa 
empírica. Rio de Janeiro: NECVU/IFCS/UFRJ, Booklink, 2010. 
 

http://www.al.rs.gov.br/
http://jus.com.br/texto/10203.%20Acesso%20em%2010%20de%20novembro%20de%202011
http://jus.com.br/texto/10203.%20Acesso%20em%2010%20de%20novembro%20de%202011


62 

 

VENTURA, Magda M. O estudo de caso como modalidade de pesquisa. Pedagogia 
Médica. Rio de Janeiro: Revista SOCERJ, 2007.  
 
VERGARA, Sylvia Constant. Métodos de coleta de dados no campo. São Paulo: 
Atlas, 2009. 
 
WEBER, Max. A política como vocação. In Ciência e política: duas vocações. 12. Ed. 
São Paulo: Cultrix, 2004. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


